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                     INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL - IPHAN 

                  DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO – DPA 
         e-mail: pregao.sede@iphan.gov.br 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2018 

(Processo Administrativo n.° 01450.002345/2018-08) 
 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o INSTITUTO DO PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL - IPHAN, por meio do Pregoeiro e sua equipe de apoio, sediado 
à SEPS 713/913, lote “D”, Edifício IPHAN, Asa sul, Brasília-DF, realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço global (anual), nos termos da Lei nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho 
de 1997, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções Normativas SEGES/MPDG nº 
05, de 26 de maio de 2017, nº 02, de 11 de outubro de 2010 e nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do 
Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, Portaria nº 409, de 21 de dezembro de 2016 e as exigências estabelecidas neste Edital. 
.  

Data da sessão: 07/08/2018 
Horário:  10:00 hs 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

1.  DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação de empresa para a prestação exclusiva de serviços de Carregador, para atender as 
necessidades da Sede do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

O valor global (anual) estimado para referida contratação é de R$ 108.146,32 (cento e oito mil 
cento e quarenta e seis reais e trinta e dois centavos. 

ITEM 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

QTD. POSTOS CBO 

1 Carregador 02 7832-20 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2018, na classificação 
abaixo: 

Gestão/Unidade:  40401 

Fonte: 0100 

Programa de Trabalho: 110109  

Elemento de Despesa:  339037 

mailto:pregao.sede@iphan.gov.br
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3. PI:18M10328IPADO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, 
no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN 
SLTI/MP nº 2, de 2010. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

d)  que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 
credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

e) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

f) Sociedades Cooperativas, considerando a vedação contida no Termo de Conciliação 
Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União, anexo ao Edital. 

 

4.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49. 

4.3.a.1 a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte; 

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

c) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
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d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  

e) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

f)  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal; 

g)  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase 
de recebimento de propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas.   

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Nº do item 

b) Descrição detalhada do objeto, conforme especificações previstas no Termo 
de Referência 

c)  Valor total do item MENSAL 

d) Valor total do item GLOBAL (ANUAL)  

 

5.6.d.1. A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o 

serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação 

Brasileira de Ocupações - CBO; 

5.6.d.2. Produtividade adotada, e se esta for diferente daquela utilizada pela 

Administração como referência, a respectiva comprovação de exequibilidade; 

5.6.d.3. A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual;  

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
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indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

a) A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo 
de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 
1993. 

b) Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e 
executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação 
contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei 
n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017.  

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação.  

6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações técnicas exigidas 
no Termo de Referência.  

a) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

b) A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

a) O lance deverá ser ofertado pelo valor anual/total do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  

a) O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos 

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

6.12. O Critério de julgamento adotado será o menor preço total (GLOBAL) ANUAL do ITEM, 
conforme definido neste Edital e seus anexos.  

6.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O 
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual 
será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para 
efeito de ordenação das propostas. 

6.15. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e as empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.16. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 

6.18. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.19. Só se aplica o sorteio quando houver empate entre as propostas e ausência de lances. 
Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação pelos 
licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.   

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem 
como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo 
VII-A da In SEGES/MPDG n. 5/2017, que:  

7.2.1  contenha vício insanável ou ilegalidade; 

7.2.2  não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

7.2.3  apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível.  

7.2.3.1 Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
 

a) comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
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incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 
da remuneração. 

b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
 

7.2  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 
43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN 
SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

7.3  Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela 
análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória 
a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

7.4  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 

7.5  O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 2 (duas) horas, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

7.8.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita 
pelo Pregoeiro.  

7.8.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 
planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado, acompanhado da CCT – 
Convenção coletiva de trabalho, utilizada na confecção da planilha de custos. 

7.8.3 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

7.8.4 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 
Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação 
aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

7.8.5 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo 
Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto.  

7.8.5.1 Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
exceto para atividades de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, 
do artigo 18, da LC 123, de 2006. 

7.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.10  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a continuidade da mesma. 

7.11 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.11.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
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7.11.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

7.12  Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8 DA HABILITAÇÃO  

8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

8.1.1 SICAF; 

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

8.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

8.2  Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, 
Regularidade Fiscal e trabalhista:  

8.3  Habilitação jurídica:  

8.3.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis; 

 

8.3.2 em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de 
responsabilidade limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso 
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 

8.3.3 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 

8.3.4 inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso 
de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

8.3.5 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 
em funcionamento no País; 

8.3.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva; 

8.4  Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.4.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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8.4.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

8.4.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.4.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.4.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

8.4.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.4.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

8.4.8 caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de 
pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 

8.5  Qualificação Econômico-Financeira:  

8.5.1 certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

8.5.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

8.5.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 
a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 

8.5.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 
a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
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8.5.4 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão ainda complementar a 
comprovação da qualificação econômico-financeira por meio de:  

8.5.4.1 Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital 
de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis 
inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado para a 
contratação ou item pertinente, tendo por base o balanço patrimonial e as 
demonstrações contábeis já exigíveis na forma da lei;  

8.5.4.2 Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e 
demonstrações contáveis do último exercício social, apresentados na forma da lei, 
vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da 
data da apresentação da proposta.  

8.5.4.3 Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos 
assumidos, conforme modelo constante do Anexo VI, de que 1/12 (um doze avos) 
do valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a 
iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, não 
é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma 
já disciplinada neste Edital;  

8.5.4.4 a declaração de que trata a subcondição acima deverá estar 
acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último 
exercício social,  

8.5.4.5 quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), 
para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta 
discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser 
apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas.  

8.6  As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, 
por meio de:  

 

8.6.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, 
por período não inferior a três anos, mediante a apresentação de atestados fornecidos 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

8.6.1.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 
vigente;  

8.6.1.2 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 
contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se 
firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN 
SEGES/MPDG n. 5, de 2017.   

8.6.1.3 Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será 
aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 
obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo 
VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

8.6.1.4 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo 
do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de 
forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de 
capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 
do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 
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8.6.1.5 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre 
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o 
disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

8.6.1.6 Na contratação de serviços continuados com mais de 40 (quarenta) 
postos, o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato com um mínimo 
de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados.  

8.6.1.7 Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual ou 
inferior a 40 (quarenta), o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato 
(s) em número de postos equivalentes ao da contratação, conforme exigido na 
alínea c2 do item 10.6 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

8.6.1.8 Para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceito 
o somatório de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou 
serviços de terceirização compatíveis com o objeto licitado por período não inferior 
a 3 (três) anos, nos termos do item 10.7 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 
5/2017. 

8.6.2 Declaração de que instalará escritório na cidade de Brasília/DF, ou em um raio máximo 

de até 100 km da cidade de Brasília/DF, a ser comprovado no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato, em cumprimento ao disposto no 

item 10.6, ‘a’, do anexo VII da IN SLTI/MP nº 05/2017. Caso a licitante já disponha de 

matriz, filial ou escritório no local definido, deverá declarar a instalação/manutenção do 

escritório. 

 

8.7 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados 
em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo 
de 2 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente mediante 
autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da 
documentação por meio do e-mail pregão.sede@iphan.gov.br. Posteriormente, os documentos serão 
remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, 
ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da 
imprensa oficial, para análise, no prazo de 3(três) dias, após encerrado o prazo para o 
encaminhamento via funcionalidade do sistema (upload). 

8.8 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

8.9 A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-financeira e da 
habilitação jurídica, conforme o caso, poderá ser substituída pela consulta ao SICAF, nos casos em 
que a empresa estiver habilitada no referido sistema, conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 
3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPDG nº 2, de 11.10.10.  

8.10 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

8.10.1 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado 
a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das 
exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação 
da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de 
pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.11 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.11.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
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8.12 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte e 
uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.13 A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública. 

8.14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.15 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

8.16 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.17 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

9 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

9.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

9.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  

9.2  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

9.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

9.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2 apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada 
ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento 
convocatório. 

10.1.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante  vencedor, 
para fins de pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
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10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada. 

11 DOS RECURSOS 

11.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 
de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo 
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, 
isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 
próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 
decisão dos recursos apresentados. 

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

13 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

13.1 O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, 
prestará garantia.de 5% do valor do contrato, que será liberada de acordo com as condições 
previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas 
as obrigações contratuais. O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual 
período a critério da Administração contratante.  

13.1.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia 
de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

13.1.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.  
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13.2 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 
período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme  item 3.1 do Anexo VII-F da IN 
SEGES/MPDG nº 5/2017. 

 

13.3 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

13.3.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  

13.3.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato; 

13.3.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

13.3.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber. 

13.4 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

13.5 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.  

13.6 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
quando da contratação.  

13.7 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contados da data em que for notificada. 

13.8 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

13.9 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas 
as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não 
ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será 
utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido no item 1.2, ‘c’, do 
anexo VII-B da IN SLTI/MPDG n° 05, de 2017, observada a legislação que rege a matéria. 

13.10 Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias 
decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da Contratada em outra atividade 
de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos contratos de trabalho.  

13.11 Será considerada extinta a garantia:  

13.11.1  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 
da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as 
cláusulas do contrato;  

13.11.2  no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, 
nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  
VII-F da IN SEGES/MPDG n. 05/2017.  

14 DO TERMO DE CONTRATO 

14.1 Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja vigência 
será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o  limite de 60 
(sessenta) meses, conforme disciplinado no contrato.  
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14.2 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem 
como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão 
anexados aos autos do processo. 

14.2.1 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

14.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 
no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

14.4 O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15 DA REPACTUAÇÃO 

15.1 As regras acerca da repactuação do valor contratual são as estabelecidas no Termo 
de Contrato, anexo a este Edital. 

16 DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

18 DO PAGAMENTO 

18.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

18.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo 
do serviço, nos seguintes termos:  

18.3 No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 
entregar toda a documentação comprobatória das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas 
previstas na IN SEGES/MPDG Nº 05/2017;  

18.4 No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com 
suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

18.5 No mesmo prazo, o fiscal administrativo deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 
consonância com suas atribuições e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

18.6 Em existindo fiscal setorial, este deverá elaborar Relatório Circunstaciado em 
consonância com suas atribuições, no mesmo prazo.  

18.7 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos relatórios 
mencionados acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que 
concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

18.8 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização técnica, administrativa, setorial, e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação 



____________________________________________________________________ 
Comissão Permanente de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos com dedicação de mão de obra exclusiva, Habilitação Completa e Ampla Participação 
Atualização:   Setembro/2017                                                                                                                                                                                                      CIC  Pag: 15/19 

e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

18.9 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

18.10 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.  

 

18.11 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, 
§ 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.12 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI 
da IN SEGES/MPDG n. 5/2017 

18.13 Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das 
condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada 
regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a 
situação.  

18.13.1 Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos 
casos em que identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos pela 
própria Administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça 
do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários 
e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS 
decorrentes.  

, 

18.14 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

18.15 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

18.16 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da contratante. 

18.17 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   

18.18 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  

18.19 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 
ao SICAF.   

18.20 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público 
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.  

18.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, quando couber:  
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18.21.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente 
para as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

18.22 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 
=  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 

365 

19 DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA 

 

19.1 Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MPDG N. 5/2017, as regras 
acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MPDG n. 
5/2017 são as estabelecidas no presente Edital.  

19.2 A CONTRATANTE deve autorizar a Administração contratante, com o envio do ANEXO 
IV deste edital,  no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e 
realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não 
demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  

19.2.1 Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, 
rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão 
depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados 
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como 
das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

19.3 Autorizar o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e 
rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões 
trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-
depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para 
movimentação, conforme disposto no anexo XII da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 
2017, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos 
trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da referida norma. 

19.3.1 O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII 
da IN SEGES/MPDG n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir 
discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de 
autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente para 
o pagamento das respectivas obrigações: 

19.3.1.1 13º (décimo terceiro) salário; 
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19.3.1.2 Férias e um terço constitucional de férias; 

19.3.1.3 Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa 
causa; e 

19.3.1.4 Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário. 

19.3.1.5 Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles 
indicados no Anexo XII da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

19.3.2 O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da 
poupança pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre 
o promotor desta licitação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção 
implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica. 

19.3.3 Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos 
por meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à 
empresa que vier a prestar os serviços. 

19.3.4 Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização 
da conta-depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores 
depositados. 

19.3.5 A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade 
contratante para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos 
trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos 
empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato. 

19.3.5.1 Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os 
documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus 
respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da 
situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos 
recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à 
Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da 
apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa. 

19.3.5.2 A autorização de movimentação deverá especificar que se destina 
exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual 
indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos. 

19.3.5.3 A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no 
prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das 
transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas. 

19.3.6  O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será 
liberado à respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do 
sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a 
comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao 
serviço contratado, conforme item 15 da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  

20.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2 apresentar documentação falsa; 

20.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
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20.1.5 não mantiver a proposta; 

20.1.6 cometer fraude fiscal; 

20.1.7 comportar-se de modo inidôneo; 

20.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

20.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

20.3.1 Multa de 0,3% (zero virgula três) por cento sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

20.3.2 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

20.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 
impedimento. 

20.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 

20.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

20.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.8 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 
de Referência. 

21  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
pregão.sede@iphan.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço SEPS 713/913, 
lote “D”, 2º andar Edifício IPHAN, Asa sul, Brasília-DF. 

21.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

21.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

21.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 



____________________________________________________________________ 
Comissão Permanente de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos com dedicação de mão de obra exclusiva, Habilitação Completa e Ampla Participação 
Atualização:   Setembro/2017                                                                                                                                                                                                      CIC  Pag: 19/19 

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

22.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

22.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

22.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

22.7.1 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e o termo de referência 
e seus anexos, prevalecerá as do Edital. 

22.8 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço SEPS 
713/913, lote “D”, Edifício IPHAN, Asa sul, Brasília-DF , nos dias úteis, no horário das 09:00 horas 
às 17:30 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

22.9 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.9.1 ANEXO I - Termo de Referência; 

22.9.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

22.9.3 ANEXO III – Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público 
do Trabalho e a União; 

22.9.4 ANEXO IV - Modelo de autorização para a utilização da garantia e de 
pagamento direto (conforme estabelecido na alínea "d" do item 1.2 do Anexo VII-B da IN 
SEGES/MPDG n. 5/2017); 

22.9.5 ANEXO V – Modelo de Termo de Vistoria; (quando for o caso) 

22.9.6 ANEXO VI – Modelo de declaração de contratos firmados com a iniciativa 
privada e a Administração Pública; 

 

 

Brasília, 07 de junho de 2018 

Cícero Ramos de Araújo 

Pregoeiro 



ANEXO IV 

AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO N° XXXX  

______________________________________________ (identificação do 
licitante), inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal, o 
Sr. ___________________________ (nome do representante), portador da Cédula de 
Identidade RG nº _______________ e do CPF nº _______________, AUTORIZA o(a) (Nome 
do Órgão ou Entidade promotora da licitação), para os fins do Anexo VII-B da Instrução 
Normativa n° 05, de 26/05/2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão e dos dispositivos correspondentes do Edital do Pregão n. 
XXX/20XX: 

1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores 
alocados a qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os valores relativos aos 
salários e demais verbas trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver falha 
no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da 
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores 
alocados na execução do contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para 
movimentação, e aberta em nome da empresa (indicar o nome da empresa) junto a instituição 
bancária oficial, cuja movimentação dependerá de autorização prévia da(o) (Nome do Órgão ou 
Entidade promotora da licitação), que também terá permanente autorização para acessar e 
conhecer os respectivos saldos e extratos, independentemente de qualquer intervenção da titular 
da conta. 

3) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o 
pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, 
caso a CONTRATADA não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após o 
encerramento da vigência contratual.  

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 2018. 

 

________________________________________ 

(assinatura do representante legal do licitante) 

 



 
ANEXO VI 

TERMO DE VISTORIA 
 
Atestamos, para fins de comprovação no Processo Licitatório nº xxxxx relativo ao Edital de Pregão Eletrônico Nº 
XX/2018, que o(a) Sr. (a)XXXXXXXX, RG nº XXXXXXXX, expedido pela(o) XXXX  CPF nº XXXX 
Responsável Técnico da empresa XXXXXXX, CNPJ nº XXXXXX, visitou, nesta data, as instalações físicas do 
Edifício do INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL - IPHAN, situado seps 
713/913 bloco D Edificio IPHAN em Brasília- DF., visando conhecer as instalações onde serão executados os 
serviços e obter subsídios para elaboração de sua proposta para a referida licitação. 
 

Brasília (DF), ___ de ___________________ de 2018. 
 

Representante do IPHAN: 
Nome: xxxxxxxxxxxxxxxx ___________________________________________________________________ 
 
Cargo: ___________________________________________________________________ 
 
Matrícula SIAPE: ______________________________________________________________ 
 
Assinatura: ___________________________________________________________________ 
 
  Declaramos nossa concordância com os termos do presente Atestado de Vistoria, dando-nos por 
satisfeitos com as informações obtidas e plenamente capacitados a elaborar a nossa proposta para a referida 
licitação. 
Responsável Técnico da Licitante: 
Nome: xxxxxxxxxxxxxxx ___________________________________________________________________ 
 
Cargo: xxxxxxxxxxxxxxxxx ___________________________________________________________________ 
 
CPF: ___________________________________________________________________ 

Assinatura: 
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                     INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL - IPHAN 
                  DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO – DPA 

         e-mail: pregao.sede@iphan.gov.br 
 

MINUTA - TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COM DISPONIBILIZAÇÃO DE 

MÃO DE OBRA EM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 

 

ANEXO II 

Processo 01450.002345/2018-08 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS  Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI o 

IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico nacional e a EMPRESA 

.............................................................   

 

O IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico nacional, com sede no SEPS 713/913, lote 
“D”, Edifício IPHAN, Asa sul, na cidade de Brasília /DF, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 26.474.056/0001-
71, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº 
......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no 
CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., doravante 
denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o 
que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 
e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ..xxxx......../2018, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para a prestação exclusiva de 
serviços de Carregador, para atender as necessidades da Sede do Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento, no edital e seus anexos. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

Objeto da contratação: 

ITEM (SERVIÇO) LOCAL DE EXECUÇÃO QTD DE POSTOS TOTAL MENSAL TOTAL ANUAL 

prestação exclusiva de serviços de 
Carregador 

Brasília - DF 2   

     

mailto:pregao.sede@iphan.gov.br
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 
.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse 
das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade 
competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada;   

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;   

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso 
para a Administração;   

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.   

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  40401 

Fonte: 0100 

Programa de Trabalho: 110109  

Elemento de Despesa:  339037 

PI:18M10328IPA 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Edital e seus anexos e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

5.2. A parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo de 1.94% no 
primeiro ano e, em caso de prorrogação do contrato, o percentual máximo dessa parcela será de 
0,194% a cada ano de prorrogação, a ser incluído por ocasião da formulação do Termo Aditivo, 
nos termos da Lei n. 12.506/2011.  

6. CLÁUSULA SEXTA – REPACTUAÇÃO 

6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela 
CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no 
subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado, competindo 
à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo 
e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma  
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estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa 
SEGES/MPDG n° 5, de 2017. 

6.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito 
ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada 
em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante 
em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes 
dos insumos necessários à execução do serviço. 

6.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

6.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de 
trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria 
profissional abrangida pelo contrato; 

6.3.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que 
estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste 
aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa; 

6.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data 
limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

6.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última 
repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última 
repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em 
que celebrada ou apostilada.  

6.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação 
contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos 
de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da 
vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

6.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima 
fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

6.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só 
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

6.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos 
custos decorrentes de mão de obra; 

6.7.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e 
formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 

6.7.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em 
relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

6.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 
dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE 
ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo 
de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha 
dos valores reajustados, sob pena de preclusão.  

6.9.    Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base 
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, 
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

6.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, 
Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.   

6.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 
Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 
resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não 
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previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.   

6.12. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a 
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da 
categoria profissional abrangida pelo contrato. 

6.12.1. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA 
demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e 
comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se 
especialmente o índice específico, setorial ou geral ????XXXX???? que retrate a variação 
dos preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente 
individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada, sem prejuízo 
das verificações abaixo mencionadas:  

 

6.12.2. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

6.12.3. as particularidades do contrato em vigência; 

6.12.4. a nova planilha com variação dos custos apresentados; 

6.12.5. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 
públicas ou outros equivalentes; 

6.12.6. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 
alegada pela CONTRATADA. 

6.13. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 
observando-se o seguinte: 

6.13.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

6.13.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

6.13.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na 
forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data 
de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do 
pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

6.14. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

6.15. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, 
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

6.16. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir 
os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da 
variação dos custos. 

6.17. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem 
com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

6.18. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de 
modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como 
condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN 
SEGES/MPDG n. 5/2017.   

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ ............... (.......................), na 
modalidade de .............................., , no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições 
previstas no Edital, com validade de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, 
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devendo ser renovada a cada prorrogação , observados os requisitos previstos no item 3.1 
do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

7.2. A contratada deverá, no momento da assinatura do contrato, autorizar a Administração, a 
fazer os descontos e pagamentos eventualmente inadimplidos, conforme ANEXO IV deste edital. 

7.3. A garantia prevista em edital somente será liberada ante a comprovação de que a empresa 
pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não 
ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será 
utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões 
previdenciárias e relativas ao FGTS,, conforme estabelecido no art. 2º, §2º, V da Portaria MP n. 
409/2016, observada a legislação que rege a matéria. 

7.4. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração 
Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores 
vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas 
rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, 
nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais 
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 
Referência, anexo I do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo I do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo I do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 
Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo I do Edital. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 
do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1.  É eleito o Foro de Brasília/DF para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei 
nº 8.666/93.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas 

testemunhas.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 2018 

 

_______________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 
_______________________________ 
 
2-  
______________________________ 
 



ANEXO III 

TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL FIRMADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

TRABALHO E A UNIÃO 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, neste ato representado pelo Procurador-Geral do 

Trabalho, Dr. Guilherme Mastrichi Basso, pela Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Guiomar 

Rechia Gomes, pelo Procurador-Chefe da PRT da 10ª. Região, Dr. Brasilino Santos Ramos e pelo 

Procurador do Trabalho Dr. Fábio Leal Cardoso, e a UNIÃO, neste ato representada pelo Procurador-

Geral da União, Dr. Moacir Antônio da Silva Machado, pela Sub Procuradora Regional da União - 1ª. 

Região, Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero e pelo Advogado da União, Dr. Mário Luiz Guerreiro; 

CONSIDERANDO que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral não eventual seja ofertada 

pessoalmente pelo obreiro, em estado de subordinação e mediante contraprestação pecuniária, será regida 

obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto próprio, quando se tratar de 

relação de trabalho de natureza estatutária, com a Administração Pública; 

CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu art. 9º, comina de nulidade absoluta todos os atos 

praticados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei trabalhista; 

CONSIDERANDO que as sociedades cooperativas, segundo a Lei no. 5.764, de 16.12.1971, art. 4º., “(...) 

são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas à falência, 

constituídas para prestar serviços aos associados”. 

CONSIDERANDO que as cooperativas podem prestar serviços a não associados somente em caráter 

excepcional e desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais previstos na sua norma estatutária, (art. 

86, da Lei no. 5.764, de 16.12.1971), aspecto legal que revela a patente impossibilidade jurídica das 

cooperativas funcionarem como agências de locação de mão-de-obra terceirizada CONSIDERANDO que 

a administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da legalidade, e que a prática do 

merchandage é vedada pelo art. 3º, da CLT e repelida pela jurisprudência sumulada do C. TST (En. 331); 

CONSIDERANDO que os trabalhadores aliciados por cooperativas de mão-de-obra, que prestam serviços 

de natureza subordinada à UNIÃO embora laborem em situação fática idêntica a dos empregados das 

empresas prestadoras de serviços terceirizáveis, encontram-se à margem de qualquer proteção jurídico-

laboral, sendo-lhes sonegada a incidência de normas protetivas do trabalho, especialmente àquelas 

destinadas a tutelar a segurança e higidez do trabalho subordinado, o que afronta o princípio da isonomia, 

a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho (arts. 5º, caput e 1º, III e IV da Constituição 

Federal); 

CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços (no caso a administração 

pública) tem responsabilidade sucessiva por eventuais débitos trabalhistas do fornecedor de mão-de-obra, 

nos termos do Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar graves prejuízos financeiros ao erário, na 

hipótese de se apurar a presença dos requisitos do art. 3º., da CLT na atividade de intermediação de mão-

de-obra patrocinada por falsas cooperativas; 



CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas aprovada na 90ª. sessão, 

da OIT – Organização Internacional do Trabalho, em junho de 2002, dispondo que os Estados devem 

implementar políticas nos sentido de: 

“8.1.b Garantir que as cooperativas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não cumprimento das lei 

do trabalho ou usadas para estabelecer relações de emprego disfarçados, e combater pseudocooperativas 

que violam os direitos dos trabalhadores velando para que a lei trabalhista seja aplicada em todas as 

empresas.”  

RESOLVEM 

Celebrar CONCILIAÇÃO nos autos do Processo 01082-2002-020-10-00-0, em tramitação perante a MM. 

Vigésima Vara do Trabalho de Brasília-DF, mediante os seguintes termos: 

Cláusula Primeira - A UNIÃO abster-se-á de contratar trabalhadores, por meio de cooperativas de mão-

de-obra, para a prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou meio, quando o labor, por sua própria 

natureza, demandar execução em estado de subordinação, quer em relação ao tomador, ou em relação ao 

fornecedor dos serviços, constituindo elemento essencial ao desenvolvimento e à prestação dos serviços 

terceirizados, sendo eles: 

a) – Serviços de limpeza; 

b) – Serviços de conservação; 

c) – Serviços de segurança, de vigilância e de portaria; 

d) – Serviços de recepção; 

e) – Serviços de copeiragem; 

f) – Serviços de reprografia; 

g) – Serviços de telefonia; 

h) – Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações; 

i) – Serviços de secretariado e secretariado executivo; 

j) – Serviços de auxiliar de escritório; 

k) – Serviços de auxiliar administrativo; 

l) – Serviços de office boy (contínuo); 

m) – Serviços de digitação; 

n) – Serviços de assessoria de imprensa e de relações públicas; 

o) – Serviços de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão licitante; 

p) – Serviços de ascensorista; 

q) – Serviços de enfermagem; e 

r) – Serviços de agentes comunitários de saúde. 

Parágrafo Primeiro – O disposto nesta Cláusula não autoriza outras formas de terceirização sem previsão 

legal. 

Parágrafo Segundo – As partes podem, a qualquer momento, mediante comunicação e acordos prévios, 

ampliar o rol de serviços elencados no caput. 



Cláusula Segunda - Considera-se cooperativa de mão-de-obra, aquela associação cuja atividade precípua 

seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias profissões (inexistindo assim 

vínculo de solidariedade entre seus associados), que não detenham qualquer meio de produção, e cujos 

serviços sejam prestados a terceiros, de forma individual (e não coletiva), pelos seus associados. 

Cláusula Terceira - A UNIÃO obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a fim de 

esclarecer a natureza dos serviços licitados, determinando, por conseguinte, se os mesmos podem ser 

prestados por empresas prestadoras de serviços (trabalhadores subordinados), cooperativas de trabalho, 

trabalhadores autônomos, avulsos ou eventuais; 

Parágrafo Primeiro - É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativas desde que os serviços 

licitados não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira e sejam prestados 

em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em relação às cooperativas, seja em 

relação ao tomador dos serviços, devendo ser juntada, na fase de habilitação, listagem contendo o nome de 

todos os associados. Esclarecem as partes que somente os serviços podem ser terceirizados, restando 

absolutamente vedado o fornecimento (intermediação de mão-de-obra) de trabalhadores a órgãos públicos 

por cooperativas de qualquer natureza. 

Parágrafo Segundo – Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados pela 

Cláusula Primeira deverão fazer expressa menção ao presente termo de conciliação e sua homologação, se 

possível transcrevendo-os na íntegra ou fazendo parte integrante desses editais, como anexo. 

Parágrafo Terceiro - Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, o licitante vencedor do 

certame deverá comprovar a condição de empregador dos prestadores de serviços para as quais se objetiva 

a contratação, constituindo-se esse requisito, condição obrigatória à assinatura do respectivo contrato. 

DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO 

Cláusula Quarta – A UNIÃO obriga-se ao pagamento de multa (astreinte) correspondente a R$1.000,00 

(um mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condições estabelecidas no presente Termo 

de Conciliação, sendo a mesma reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). 

Parágrafo Primeiro – O servidor público que, em nome da Administração, firmar o contrato de prestação 

de serviços nas atividades relacionadas nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira, será responsável solidário 

por qualquer contratação irregular, respondendo pela multa prevista no caput, sem prejuízo das demais 

cominações legais. 

Parágrafo Segundo – Em caso de notícia de descumprimento dos termos firmados neste ajuste, a UNIÃO, 

depois de intimada, terá prazo de 20 (vinte) dias para apresentar sua justificativa perante o Ministério 

Público do Trabalho. 

DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA 

Cláusula Quinta – A UNIÃO se compromete a recomendar o estabelecimento das mesmas diretrizes ora 

pactuadas em relação às autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista, 

a fim de vincular todos os órgãos integrantes da administração pública indireta ao cumprimento do presente 

termo de conciliação, sendo que em relação às empresas públicas e sociedades de economia mista deverá 



ser dado conhecimento ao Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais – DEST, do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou órgão equivalente, para que discipline a matéria no 

âmbito de sua competência. 

DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE 

Cláusula Sexta - As partes submetem os termos da presente conciliação à homologação do Juízo da MM. 

Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste gere os seus efeitos jurídicos. 

Cláusula Sétima - Os termos da presente avença gerarão seus efeitos jurídicos a partir da data de sua 

homologação judicial. 

Parágrafo único - Os contratos em vigor entre a UNIÃO e as Cooperativas, que contrariem o presente 

acordo, não serão renovados ou prorrogados. 

Cláusula Oitava - A presente conciliação extingue o processo com exame do mérito apenas em relação à 

UNIÃO, prosseguindo o feito quanto aos demais réus. Dito isto, por estarem as partes ajustadas e 

compromissadas, firmam a presente conciliação em cinco vias, a qual terá eficácia de título judicial, nos 

termos dos artigos 831, parágrafo único, e 876, caput, da CLT. 

Brasília, 05 de junho de 2003. 

GUILHERME MASTRICHI BASSO GUIOMAR RECHIA GOMES 

Procurador-Geral do Trabalho Vice-Procuradora-Geral do Trabalho 

BRASILINO SANTOS RAMOS FÁBIO LEAL CARDOSO 

Procurador-Chefe/PRT 10ª. Região Procurador do Trabalho 

MOACIR ANTONIO DA SILVA MACHADO 

Procurador-Geral da União 

HELIA MARIA DE OLIVEIRA BETTERO MÁRIO LUIZ GUERREIRO 

Sub-Procuradora-Regional da União–1ª. Região Advogado da União 

Testemunhas: 

GRIJALBO FERNANDES COUTINHO 

Presidente da Associação Nacional dos Magistrados 

da Justiça do Trabalho - ANAMATRA 

PAULO SÉRGIO DOMINGUES 

Presidente da Associação dos Juízes Federais 

do Brasil – AJUFE 

 

REGINA BUTRUS 

Presidente da Associação Nacional dos Procuradores  

do Trabalho - ANPT  
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INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 
SEPS - Quadƌa ϳϭϯ/ϵϭϯ Sul - BloĐo D - Edi�Đio IphaŶ - Ϯº AŶdaƌ, - Baiƌƌo Asa Sul, Bƌasília/DF, CEP ϳϬϯϵϬ-ϭϯϱ 

TelefoŶe: ;ϲϭͿ ϮϬϮϰ-ϲϮϯϮ e Fax: @fax_uŶidade@ - h�p://ǁǁǁ.iphaŶ.goǀ.ďƌ 
  

TERMO DE REFERÊNCIA

PƌoĐesso Ŷº ϬϭϰϱϬ.ϬϬϮϯϰϱ/ϮϬϭϴ-Ϭϴ

ϭ. OBJETIVO
ϭ.ϭ.  CoŶtƌatação de eŵpƌesa paƌa a pƌestação exĐlusiva de seƌviços de Caƌƌegadoƌ, paƌa
ateŶdeƌ as ŶeĐessidades da Sede do IŶs�tuto do PatƌiŵƀŶio HistſƌiĐo e Aƌ�s�Đo NaĐioŶal – IPHAN,
ĐoŶfoƌŵe ĐoŶdiçƁes, ƋuaŶ�dades e exigêŶĐias estaďeleĐidas Ŷeste iŶstƌuŵeŶto:

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO QTD. POSTOS CBO

ϭ Caƌƌegadoƌ ϬϮ ϳϴϯϮ-ϮϬ

Ϯ. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Ϯ.ϭ.  A pƌeseŶte ĐoŶtƌatação ǀisa asseguƌaƌ a ĐoŶ�Ŷuidade do ateŶdiŵeŶto dos seƌǀiços
espeĐifiĐados Ŷeste teƌŵo de ƌefeƌġŶĐia, ǀisto Ƌue Ŷão hĄ, Ŷo Ƌuadƌo de pessoal do IPHAN, Đaƌgos
espeĐífiĐos des�Ŷados ă ƌealização das a�ǀidades iŶdiĐadas.

Ϯ.Ϯ. O DeĐƌeto Ŷº Ϯ.Ϯϳϭ/ϵϳ e IN/MPOG Ϭϱ/ϮϬϭϳ estaďeleĐeŵ Ƌue podeƌ seƌ ĐoŶtƌatados, pela
AdŵiŶistƌação PúďliĐa, os seƌǀiços de teƌĐeiƌos Ƌue apoiaŵ a ƌealização das a�ǀidades do ſƌgão, Ŷa
ƌelação dessas a�ǀidades de apoio eŶĐoŶtƌa-se a pƌestação de seƌǀiços de Đaƌƌegadoƌ.

Ϯ.ϯ. A ƋuaŶ�dade de Ϯ;doisͿ postos paƌa os seƌǀiços de Đaƌƌegadoƌ Ġ a ŵesŵa u�lizada Ŷo
ĐoŶtƌato aŶteƌioƌ seŶdo sufiĐieŶte paƌa ateŶdiŵeŶto da deŵaŶda da Sede do IPHAN.

Ϯ.ϰ. A pƌestação dos seƌǀiços Ŷão geƌa ǀíŶĐulo eŵpƌega�Đio eŶtƌe os eŵpƌegados da
CoŶtƌatada e a AdŵiŶistƌação, ǀedaŶdo-se ƋualƋueƌ ƌelação eŶtƌe estes Ƌue ĐaƌaĐteƌize pessoalidade e
suďoƌdiŶação diƌeta.

ϯ. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
ϯ.ϭ. O seƌǀiço a seƌ ĐoŶtƌatado eŶĐoŶtƌa-se Ŷa Đategoƌia de ͞ďeŶs e seƌǀiços ĐoŵuŶs ,͟ pois sua
seleção pode seƌ feita tão soŵeŶte Đoŵ ďase Ŷos pƌeços ofeƌtados, haja ǀista seƌeŵ ĐoŵpaƌĄǀeis eŶtƌe si
e Ŷão ŶeĐessitaƌeŵ de aǀaliação ŵiŶuĐiosa ou tĠĐŶiĐa.

ϯ.Ϯ. Os ďeŶs e seƌǀiços ĐoŵuŶs são aƋueles eŶĐoŶtƌados faĐilŵeŶte Ŷo ŵeƌĐado, e ƋuaŶdo foƌ
possíǀel estaďeleĐeƌ padƌƁes de Ƌualidade e deseŵpeŶho peĐuliaƌes ao oďjeto, paƌa efeito de julgaŵeŶto
das pƌopostas, ŵediaŶte espeĐifiĐaçƁes u�lizadas Ŷo ŵeƌĐado.

ϯ.ϯ. Os seƌǀiços a seƌeŵ ĐoŶtƌatados eŶƋuadƌaŵ-se Ŷos pƌessupostos do DeĐƌeto Ŷ° Ϯ.Ϯϳϭ, de
ϭϵϵϳ, ĐoŶs�tuiŶdo-se eŵ a�ǀidades ŵateƌiais aĐessſƌias, iŶstƌuŵeŶtais ou ĐoŵpleŵeŶtaƌes ă Ąƌea de
ĐoŵpetġŶĐia legal do ſƌgão liĐitaŶte, Ŷão iŶeƌeŶtes ăs Đategoƌias fuŶĐioŶais aďƌaŶgidas poƌ seu
ƌespeĐ�ǀo plaŶo de Đaƌgos.

ϯ.ϰ. A pƌestação dos seƌǀiços Ŷão geƌa ǀíŶĐulo eŵpƌega�Đio eŶtƌe os eŵpƌegados da
CoŶtƌatada e a AdŵiŶistƌação CoŶtƌataŶte, ǀedaŶdo-se ƋualƋueƌ ƌelação eŶtƌe estes Ƌue ĐaƌaĐteƌize
pessoalidade e suďoƌdiŶação diƌeta.

ϰ. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
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ϰ.ϭ. Paƌa exeĐução dos seƌǀiços fiĐa ĐoŶǀeŶĐioŶado Ƌue, paƌa o Posto de Tƌaďalho a seƌ
ĐoŶtƌatado, eŶǀolǀeƌĄ ϬϮ ;doisͿ pƌofissioŶal Ŷa Đategoƌia ĐoŶstaŶte do iteŵ ϭ, Đoŵ joƌŶada de ϰϰ
;ƋuaƌeŶta e ƋuatƌoͿ hoƌas seŵaŶais, ƌespeitados os iŶteƌǀalos paƌa ƌepouso e aliŵeŶtação iŶdiĐados Ŷa
CoŶǀeŶção Cole�ǀa de Tƌaďalho da Đategoƌia.

ϰ.Ϯ. Os postos de seƌǀiços Ŷão podeƌão fiĐaƌ desĐoďeƌtos, e Ŷas hipſteses de faltas do
fuŶĐioŶĄƌio, a eŵpƌesa CoŶtƌatada deǀeƌĄ, eŵ atĠ duas hoƌas do iŶíĐio da joƌŶada do pƌofissioŶal,
pƌoǀideŶĐiaƌ a dispoŶiďilização de uŵ suďs�tuto, Đujas ƋualifiĐaçƁes sejaŵ iguais ăƋuelas defiŶidas paƌa o
seƌǀiço ĐoŶtƌatado, soď peŶa de apliĐação das peŶalidades pƌeǀistas Ŷo ĐoŶtƌato.

ϰ.ϯ. A pƌestação dos seƌǀiços Ƌue ĐoŶs�tueŵ o oďjeto deste Teƌŵo de RefeƌġŶĐia seƌĄ ƌealizada
Ŷo eŶdeƌeço SEPS ϳϭϯ/ϵϭϯ, lote D, Edi�Đio IPHAN, Asa Sul, Bƌasília/DF, Cep ϳϬ.ϯϵϬ-ϭϯϱ.

ϱ. DA CARGA HORÁRIA
ϱ.ϭ. O IPHAN fuŶĐioŶa de seguŶda ă sexta-feiƌa, das ϴh ăs ϮϬh. HaǀeƌĄ, poƌtaŶto, uŵa esĐala de
hoƌĄƌios a seƌ foƌŵulada, a fiŵ de ĐoŶĐiliaƌ o hoƌĄƌio de pƌestação do seƌǀiço e a joƌŶada de tƌaďalho
ŵĄxiŵa da Đategoƌia. É faĐultado ao IPHAN a ƌefoƌŵulação dos hoƌĄƌios e dias de pƌestação de seƌǀiço de
Đada posto, a ƋualƋueƌ teŵpo, de aĐoƌdo Đoŵ as suas ŶeĐessidades, oďedeĐeŶdo ă joƌŶada legal pƌeǀista.

ϱ.Ϯ. Coŵ ďase Ŷa IN Ŷº Ϭϱ/ϮϬϭϳ, adŵite-se a flexiďilização da exeĐução da pƌestação do seƌǀiço
ao loŶgo do hoƌĄƌio de expedieŶte, Ŷo iŶteƌesse da AdŵiŶistƌação, ǀedaŶdo-se a ƌealização de hoƌas
extƌas ou pagaŵeŶto de adiĐioŶais Ŷão pƌeǀistos Ŷeŵ es�ŵados oƌigiŶaƌiaŵeŶte Ŷo iŶstƌuŵeŶto
ĐoŶǀoĐatſƌio.

ϲ. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO ;REFERENCIALͿ
ϲ.ϭ. O seƌǀiço de Caƌƌegadoƌ deǀe pƌepaƌaƌ Đaƌgas paƌa eŵďaƌƋue, tƌaŶspoƌtaƌ ŵeƌĐadoƌias e
ǀoluŵes iŶteƌŶa e exteƌŶaŵeŶte, e ƌeŵaŶejaƌ ŵſǀeis. As atƌiďuiçƁes destes postos de seƌǀiços
;ĐoŶfoƌŵe Cſdigo Bƌasileiƌo de OĐupaçƁes - CBOͿ estão ĐoƌƌelaĐioŶadas Đoŵ as atƌiďuiçƁes de Đaƌgos
púďliĐos ex�Ŷtos, pela Lei Ŷº ϵ.ϲϯϮ/ϮϬϬϴ. SeŶdo Ƌue as atƌiďuiçƁes desta fuŶção são iŶeƌeŶtes ao Đaƌgo
ex�Ŷto da AdŵiŶistƌação PúďliĐa deŶoŵiŶado Auxiliaƌ OpeƌaĐioŶal de Seƌǀiços Diǀeƌsos ;AOSDͿ. As
atƌiďuiçƁes Ŷão eƌaŵ ǀiŶĐuladas a uŵ Đaƌgo espeĐífiĐo, seŶdo deseŵpeŶhadas pelos seƌǀidoƌes Ƌue
oĐupaǀaŵ o Đaƌgo de Auxiliaƌ OpeƌaĐioŶal de Seƌǀiços Diǀeƌsos ;atualŵeŶte ex�ŶtoͿ.

ϲ.Ϯ. ReƋuisitos ďĄsiĐos do pƌofissioŶal ƌespoŶsĄǀel pela exeĐução dos seƌǀiços, de aĐoƌdo Đoŵ a
CoŶǀeŶção Cole�ǀa de Tƌaďalho da Đategoƌia e a ClassifiĐação Bƌasileiƌa de OĐupaçƁes

ϳ. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
 

ϳ.ϭ. O julgaŵeŶto das pƌopostas seƌĄ efetuado poƌ ŵeŶoƌ pƌeço gloďal, deǀeŶdo estaƌ iŶĐluso
Ŷo pƌeço apƌeseŶtado todos os gastos eŶǀolǀidos Đoŵ Đustos de ŵão de oďƌa e eŶĐaƌgos deĐoƌƌeŶtes,
uŶifoƌŵes, taxas, iŵpostos, ĐoŶtƌiďuiçƁes soĐiais, eŶĐaƌgos pƌeǀideŶĐiĄƌios e tƌaďalhistas, despesas
adŵiŶistƌa�ǀas, de seguƌaŶça e de tƌaŶspoƌte, Đoŵ ǀaloƌes atualizados.

ϳ.Ϯ. A pƌoposta deǀe estaƌ eŵ ĐoŶfoƌŵidade Đoŵ aĐoƌdos Đole�ǀos, ĐoŶǀeŶçƁes Đole�ǀas ou
seŶteŶças Ŷoƌŵa�ǀas Ƌue ƌegeŵ as Đategoƌias pƌofissioŶais Ƌue exeĐutaƌão os seƌǀiços e as ƌespeĐ�ǀas
datas ďases e ǀigġŶĐias, Đoŵ fulĐƌo Ŷo aŶexo VII-A, ITEM ϲ da IN Ϭϱ/ϮϬϭϳ. 
ϴ. DA PRATICAS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
ϴ.ϭ. A CoŶtƌatada deǀeƌĄ adotaƌ os ĐƌitĠƌios de susteŶtaďilidade aŵďieŶtal, eŵ ateŶdiŵeŶto a
IŶstƌução Noƌŵa�ǀa SLTI/MPOG Ŷ° Ϭϭ/ϮϬϭϬ.

ϴ.Ϯ. Realizaƌ uŵ pƌogƌaŵa iŶteƌŶo de tƌeiŶaŵeŶto de seus eŵpƌegados, Ŷos tƌġs pƌiŵeiƌos
ŵeses de exeĐução ĐoŶtƌatual, paƌa ƌedução de ĐoŶsuŵo de eŶeƌgia elĠtƌiĐa, de ƌedução de ĐoŶsuŵo de
Ągua e ƌedução da pƌodução de ƌesíduos sſlidos, oďseƌǀadas as Ŷoƌŵas aŵďieŶtais ǀigeŶtes.

ϴ.ϯ. OƌieŶtaƌ ƋuaŶto ă desigŶação aŵďieŶtal adeƋuada de pilhas e ďateƌias usadas ou
iŶseƌǀíǀeis u�lizadas poƌ seus eŵpƌegados Ŷas depeŶdġŶĐias do IPHAN, seguŶdo disposto Ŷa Resolução
CONAMA Ŷ° Ϯϱϳ, de ϯϬ de juŶho de ϭϵϵϵ.
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ϴ.ϰ. Respeitaƌ as Noƌŵas Bƌasileiƌas – NBR puďliĐadas pela AssoĐiação Bƌasileiƌa de Noƌŵas
TĠĐŶiĐas soďƌe ƌesíduos sſlidos.

ϴ.ϱ. OƌieŶtaƌ seus eŵpƌegados paƌa a des�Ŷação dos ƌesíduos ƌeĐiĐlĄǀeis desĐaƌtados aos
deǀidos Đoletoƌes de ƌesíduos ƌeĐiĐlĄǀeis existeŶtes Ŷas depeŶdġŶĐias do IPHAN.

ϵ. UNIFORMES
ϵ.ϭ. Os uŶifoƌŵes a seƌeŵ foƌŶeĐidos pela CoŶtƌatada a seus eŵpƌegados deǀeƌão seƌ
ĐoŶdizeŶtes Đoŵ a a�ǀidade a seƌ deseŵpeŶhada Ŷo ſƌgão CoŶtƌataŶte, ĐoŵpƌeeŶdeŶdo peças paƌa
todas as estaçƁes ĐliŵĄ�Đas do aŶo, seŵ ƋualƋueƌ ƌepasse do Đusto paƌa o eŵpƌegado, oďseƌǀaŶdo o
disposto Ŷos iteŶs seguiŶtes:

ϵ.Ϯ. O uŶifoƌŵe deǀeƌĄ ĐoŵpƌeeŶdeƌ as seguiŶtes peças do ǀestuĄƌio:

Carregadores

UNISSEX
QuaŶ�dade Seŵestƌal DESCRIÇÃO

Ϯ uŶd Calça jeaŶs
ϯ uŶd Caŵisetas de ŵalha ŵaŶga Đuƌta Ŷa Đoƌ azul Đoŵ eŵďleŵa da eŵpƌesa
ϭ uŶd Paƌ de sapato �po " ďo�Ŷa de seguƌaŶça" eŵ Đouƌo Ŷa Đoƌ pƌeta
ϯ uŶd paƌes de ŵeia Ŷa Đoƌ pƌeta
ϭ uŶd ĐasaĐo de fƌio
Ϯ uŶd Paƌes de luǀas de Đouƌo ;ǀaƋuetaͿ

 

ϵ.ϯ. O pƌiŵeiƌo ĐoŶjuŶto do uŶifoƌŵe deǀeƌĄ seƌ eŶtƌegue Ŷo pƌazo de atĠ ϭϱ ;ƋuiŶzeͿ dias, a
ĐoŶtaƌ da data de assiŶatuƌa do ĐoŶtƌato.

ϵ.ϰ. Apſs o foƌŶeĐiŵeŶto iŶiĐial, os ĐoŶjuŶtos de uŶifoƌŵes deǀeƌão seƌ eŶtƌegues aos
fuŶĐioŶĄƌios, Ŷo ŵĄxiŵo, atĠ o ϭϬº ;dĠĐiŵoͿ dia ú�l de Đada seŵestƌe, Ŷa pƌeseŶça do exeĐutoƌ do
ĐoŶtƌato.

ϵ.ϱ. Todos os ŵodelos de uŶifoƌŵes deǀeƌão seƌ apƌoǀados pelo ExeĐutoƌ do CoŶtƌato.

ϵ.ϲ. No Đaso de eŵpƌegada gestaŶte, os uŶifoƌŵes deǀeƌão seƌ apƌopƌiados paƌa a situação,
suďs�tuiŶdo-os seŵpƌe Ƌue es�ǀeƌeŵ apeƌtados;

ϵ.ϳ. Se, aŶtes de Đoŵpletaƌ seis ŵeses de uso, o uŶifoƌŵe, peça ou uŶifoƌŵe Đoŵpleto,
apƌeseŶtaƌ ;eŵͿ ƋualƋueƌ �po de desgaste, ou Ŷão pƌopoƌĐioŶaƌ ďoa apaƌġŶĐia ao eŵpƌegado, a
CONTRATADA deǀeƌĄ pƌoĐedeƌ ă iŵediata suďs�tuição da ;sͿ peça ;sͿ desgastada ;sͿ ou uŶifoƌŵe
Đoŵpleto, ĐoŶtados da Ŷo�fiĐação da CONTRATANTE.

ϵ.ϴ. Os uŶifoƌŵes deǀeƌão seƌ eŶtƌegues ŵediaŶte ƌeĐiďo, Đuja Đſpia, deǀidaŵeŶte
aĐoŵpaŶhada do oƌigiŶal paƌa ĐoŶfeƌġŶĐia, deǀeƌĄ seƌ eŶǀiada ao seƌǀidoƌ ƌespoŶsĄǀel pela fisĐalização
do ĐoŶtƌato.

ϭϬ. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
ϭϬ.ϭ. A exeĐução dos seƌǀiços seƌĄ iŶiĐiada Ŷo ŵesŵo dia da assiŶatuƌa do teƌŵo de ĐoŶtƌato, a
CONTRATADA deǀeƌĄ iŶiĐiaƌ pleŶaŵeŶte a exeĐução dos seƌǀiços ĐoŶtƌatados Ŷa sede do IŶs�tuto do
PatƌiŵƀŶio HistſƌiĐo e Aƌ�s�Đo NaĐioŶal – IPHAN.

ϭϭ. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
ϭϭ.ϭ. Exigiƌ o ĐuŵpƌiŵeŶto de todas as oďƌigaçƁes assuŵidas pela CoŶtƌatada, de aĐoƌdo Đoŵ as
ĐlĄusulas ĐoŶtƌatuais e os teƌŵos de sua pƌoposta;

ϭϭ.Ϯ. ExeƌĐeƌ o aĐoŵpaŶhaŵeŶto e a fisĐalização dos seƌǀiços, poƌ seƌǀidoƌ espeĐialŵeŶte
desigŶado, aŶotaŶdo eŵ ƌegistƌo pƌſpƌio as falhas deteĐtadas, iŶdiĐaŶdo dia, ŵġs e aŶo, ďeŵ Đoŵo o
Ŷoŵe dos eŵpƌegados eǀeŶtualŵeŶte eŶǀolǀidos, e eŶĐaŵiŶhaŶdo os apoŶtaŵeŶtos ă autoƌidade
ĐoŵpeteŶte paƌa as pƌoǀidġŶĐias Đaďíǀeis;
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ϭϭ.ϯ. No�fiĐaƌ a CoŶtƌatada poƌ esĐƌito da oĐoƌƌġŶĐia de eǀeŶtuais iŵpeƌfeiçƁes Ŷo Đuƌso da
exeĐução dos seƌǀiços, fixaŶdo pƌazo paƌa a sua Đoƌƌeção;

ϭϭ.ϰ. Não peƌŵi�ƌ Ƌue os eŵpƌegados da CoŶtƌatada ƌealizeŵ hoƌas extƌas, exĐeto eŵ Đaso de
Đoŵpƌoǀada ŶeĐessidade de seƌǀiço, foƌŵalŵeŶte jus�fiĐada pela autoƌidade do ſƌgão paƌa o Ƌual o
tƌaďalho seja pƌestado e desde Ƌue oďseƌǀado o liŵite da legislação tƌaďalhista;

ϭϭ.ϱ. Pagaƌ ă CoŶtƌatada o ǀaloƌ ƌesultaŶte da pƌestação do seƌǀiço, Ŷo pƌazo e ĐoŶdiçƁes
estaďeleĐidas Ŷo Edital e seus aŶexos;

ϭϭ.ϲ. Efetuaƌ as ƌeteŶçƁes tƌiďutĄƌias deǀidas soďƌe o ǀaloƌ da fatuƌa de seƌǀiços da ĐoŶtƌatada,
Ŷo Ƌue Đouďeƌ, eŵ ĐoŶfoƌŵidade Đoŵ o iteŵ ϲ do AŶexo XI da IN SEGES/MPDG Ŷ. ϱ/ϮϬϭϳ.

ϭϭ.ϳ. Não pƌa�Đaƌ atos de iŶgeƌġŶĐia Ŷa adŵiŶistƌação da CoŶtƌatada, tais Đoŵo:

ϭϭ.ϳ.ϭ. exeƌĐeƌ o podeƌ de ŵaŶdo soďƌe os eŵpƌegados da CoŶtƌatada, deǀeŶdo ƌepoƌtaƌ-se
soŵeŶte aos pƌepostos ou ƌespoŶsĄǀeis poƌ ela iŶdiĐados, exĐeto ƋuaŶdo o oďjeto da ĐoŶtƌatação pƌeǀiƌ
o ateŶdiŵeŶto diƌeto, tais Đoŵo Ŷos seƌǀiços de ƌeĐepção e apoio ao usuĄƌio;

ϭϭ.ϳ.Ϯ. diƌeĐioŶaƌ a ĐoŶtƌatação de pessoas paƌa tƌaďalhaƌ Ŷas eŵpƌesas CoŶtƌatadas;

ϭϭ.ϳ.ϯ. pƌoŵoǀeƌ ou aĐeitaƌ o desǀio de fuŶçƁes dos tƌaďalhadoƌes da CoŶtƌatada, ŵediaŶte a
u�lização destes eŵ a�ǀidades dis�Ŷtas daƋuelas pƌeǀistas Ŷo oďjeto da ĐoŶtƌatação e eŵ ƌelação ă
fuŶção espeĐífiĐa paƌa a Ƌual o tƌaďalhadoƌ foi ĐoŶtƌatado; e

ϭϭ.ϳ.ϰ. ĐoŶsideƌaƌ os tƌaďalhadoƌes da CoŶtƌatada Đoŵo Đolaďoƌadoƌes eǀeŶtuais do pƌſpƌio
ſƌgão ou eŶ�dade ƌespoŶsĄǀel pela ĐoŶtƌatação, espeĐialŵeŶte paƌa efeito de ĐoŶĐessão de diĄƌias e
passageŶs.

ϭϭ.ϴ. fisĐalizaƌ  ŵeŶsalŵeŶte, poƌ aŵostƌageŵ, o ĐuŵpƌiŵeŶto das oďƌigaçƁes tƌaďalhistas,
pƌeǀideŶĐiĄƌias e paƌa Đoŵ o FGTS, espeĐialŵeŶte:

ϭϭ.ϴ.ϭ. A ĐoŶĐessão de fĠƌias ƌeŵuŶeƌadas e o pagaŵeŶto do ƌespeĐ�ǀo adiĐioŶal, ďeŵ Đoŵo de
auxílio-tƌaŶspoƌte, auxílio-aliŵeŶtação e auxílio-saúde, ƋuaŶdo foƌ deǀido;

ϭϭ.ϴ.Ϯ. O ƌeĐolhiŵeŶto das ĐoŶtƌiďuiçƁes pƌeǀideŶĐiĄƌias e do FGTS dos eŵpƌegados Ƌue
efe�ǀaŵeŶte paƌ�Đipeŵ da exeĐução dos seƌǀiços ĐoŶtƌatados, a fiŵ de ǀeƌifiĐaƌ ƋualƋueƌ iƌƌegulaƌidade;

ϭϭ.ϴ.ϯ. O pagaŵeŶto de oďƌigaçƁes tƌaďalhistas e pƌeǀideŶĐiĄƌias dos eŵpƌegados dispeŶsados
atĠ a data da ex�Ŷção do ĐoŶtƌato.

ϭϭ.ϵ. AŶalisaƌ os teƌŵos de ƌesĐisão dos ĐoŶtƌatos de tƌaďalho do pessoal eŵpƌegado Ŷa
pƌestação dos seƌǀiços Ŷo pƌazo de ϯϬ ;tƌiŶtaͿ dias, pƌoƌƌogĄǀel poƌ igual peƌíodo, apſs a ex�Ŷção ou
ƌesĐisão do ĐoŶtƌato.

ϭϮ. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
ϭϮ.ϭ. ExeĐutaƌ os seƌǀiços ĐoŶfoƌŵe espeĐifiĐaçƁes deste Teƌŵo de RefeƌġŶĐia e de sua
pƌoposta, Đoŵ a aloĐação dos eŵpƌegados ŶeĐessĄƌios ao peƌfeito ĐuŵpƌiŵeŶto das ĐlĄusulas
ĐoŶtƌatuais, alĠŵ de foƌŶeĐeƌ os ŵateƌiais e eƋuipaŵeŶtos, feƌƌaŵeŶtas e uteŶsílios ŶeĐessĄƌios, Ŷa
Ƌualidade e ƋuaŶ�dade espeĐifiĐadas Ŷeste Teƌŵo de RefeƌġŶĐia e eŵ sua pƌoposta;

ϭϮ.Ϯ. Repaƌaƌ, Đoƌƌigiƌ, ƌeŵoǀeƌ ou suďs�tuiƌ, ăs suas expeŶsas, Ŷo total ou eŵ paƌte, Ŷo pƌazo
fixado pelo fisĐal do ĐoŶtƌato, os seƌǀiços efetuados eŵ Ƌue se ǀeƌifiĐaƌeŵ ǀíĐios, defeitos ou iŶĐoƌƌeçƁes
ƌesultaŶtes da exeĐução ou dos ŵateƌiais eŵpƌegados;

ϭϮ.ϯ. MaŶteƌ o eŵpƌegado Ŷos hoƌĄƌios pƌedeteƌŵiŶados pela AdŵiŶistƌação;

ϭϮ.ϰ. RespoŶsaďilizaƌ-se pelos ǀíĐios e daŶos deĐoƌƌeŶtes da exeĐução do oďjeto, de aĐoƌdo Đoŵ
os aƌ�gos ϭϰ e ϭϳ a Ϯϳ, do Cſdigo de Defesa do CoŶsuŵidoƌ ;Lei Ŷº ϴ.Ϭϳϴ, de ϭϵϵϬͿ, fiĐaŶdo a
CoŶtƌataŶte autoƌizada a desĐoŶtaƌ da gaƌaŶ�a, Đaso exigida Ŷo edital, ou dos pagaŵeŶtos deǀidos ă
CoŶtƌatada, o ǀaloƌ ĐoƌƌespoŶdeŶte aos daŶos sofƌidos;

ϭϮ.ϱ. U�lizaƌ eŵpƌegados haďilitados e Đoŵ ĐoŶheĐiŵeŶtos ďĄsiĐos dos seƌǀiços a seƌeŵ
exeĐutados, eŵ ĐoŶfoƌŵidade Đoŵ as Ŷoƌŵas e deteƌŵiŶaçƁes eŵ ǀigoƌ;
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ϭϮ.ϲ. Vedaƌ a u�lização, Ŷa exeĐução dos seƌǀiços, de eŵpƌegado Ƌue seja faŵiliaƌ de ageŶte
púďliĐo oĐupaŶte de Đaƌgo eŵ Đoŵissão ou fuŶção de ĐoŶfiaŶça Ŷo ſƌgão CoŶtƌataŶte, Ŷos teƌŵos do
aƌ�go ϳ° do DeĐƌeto Ŷ° ϳ.ϮϬϯ, de ϮϬϭϬ;

ϭϮ.ϳ. DispoŶiďilizaƌ ă CoŶtƌataŶte os eŵpƌegados deǀidaŵeŶte uŶifoƌŵizados e ideŶ�fiĐados
poƌ ŵeio de ĐƌaĐhĄ, alĠŵ de pƌoǀġ-los Đoŵ os EƋuipaŵeŶtos de Pƌoteção IŶdiǀidual - EPI, ƋuaŶdo foƌ o
Đaso;

ϭϮ.ϴ. FoƌŶeĐeƌ os uŶifoƌŵes a seƌeŵ u�lizados poƌ seus eŵpƌegados, ĐoŶfoƌŵe disposto Ŷeste
Teƌŵo de RefeƌġŶĐia, seŵ ƌepassaƌ ƋuaisƋueƌ Đustos a estes;

ϭϮ.ϵ. As eŵpƌesas ĐoŶtƌatadas Ƌue sejaŵ ƌegidas pela CoŶsolidação das Leis do Tƌaďalho ;CLTͿ
deǀeƌão apƌeseŶtaƌ a seguiŶte doĐuŵeŶtação Ŷo pƌiŵeiƌo ŵġs de pƌestação dos seƌǀiços, ĐoŶfoƌŵe
alíŶea "g" do iteŵ ϭϬ.ϭ do AŶexo VIII-B da IN SEGES/MPDG  Ŷ. ϱ/ϮϬϭϳ:

ϭϮ.ϵ.ϭ. ƌelação dos eŵpƌegados, ĐoŶteŶdo Ŷoŵe Đoŵpleto, Đaƌgo ou fuŶção, salĄƌio,  hoƌĄƌio do
posto de tƌaďalho, Ŷúŵeƌos da Đaƌteiƌa de ideŶ�dade ;RGͿ e da iŶsĐƌição Ŷo Cadastƌo de Pessoas FísiĐas
;CPFͿ, Đoŵ iŶdiĐação dos ƌespoŶsĄǀeis tĠĐŶiĐos pela exeĐução dos seƌǀiços, ƋuaŶdo foƌ o Đaso;

ϭϮ.ϵ.Ϯ. Caƌteiƌa de Tƌaďalho e PƌeǀidġŶĐia SoĐial ;CTPSͿ dos eŵpƌegados adŵi�dos e dos
ƌespoŶsĄǀeis tĠĐŶiĐos pela exeĐução dos seƌǀiços, ƋuaŶdo foƌ o Đaso, deǀidaŵeŶte assiŶada pela
ĐoŶtƌatada; e

ϭϮ.ϵ.ϯ. exaŵes ŵĠdiĐos adŵissioŶais dos eŵpƌegados da ĐoŶtƌatada Ƌue pƌestaƌão os seƌǀiços;

ϭϮ.ϵ.ϰ. deĐlaƌação de ƌespoŶsaďilidade exĐlusiǀa da ĐoŶtƌatada soďƌe a Ƌuitação dos eŶĐaƌgos
tƌaďalhistas e soĐiais deĐoƌƌeŶtes do ĐoŶtƌato;

ϭϮ.ϵ.ϱ. Os doĐuŵeŶtos aĐiŵa ŵeŶĐioŶados deǀeƌão seƌ apƌeseŶtados paƌa Đada Ŷoǀo eŵpƌegado
Ƌue se ǀiŶĐule ă pƌestação do ĐoŶtƌato adŵiŶistƌa�ǀo. De igual ŵodo, o desligaŵeŶto de eŵpƌegados Ŷo
Đuƌso do ĐoŶtƌato de pƌestação de seƌǀiços deǀe seƌ deǀidaŵeŶte ĐoŵuŶiĐado, Đoŵ toda a
doĐuŵeŶtação peƌ�ŶeŶte ao eŵpƌegado dispeŶsado, ă seŵelhaŶça do Ƌue se exige ƋuaŶdo do
eŶĐeƌƌaŵeŶto do ĐoŶtƌato adŵiŶistƌa�ǀo.

ϭϮ.ϭϬ. QuaŶdo Ŷão foƌ possíǀel a ǀeƌifiĐação da ƌegulaƌidade Ŷo Sisteŵa de Cadastƌo de
FoƌŶeĐedoƌes – SICAF, a eŵpƌesa ĐoŶtƌatada Đujos eŵpƌegados ǀiŶĐulados ao seƌǀiço sejaŵ ƌegidos pela
CLT deǀeƌĄ eŶtƌegaƌ ao setoƌ ƌespoŶsĄǀel pela fisĐalização do ĐoŶtƌato, atĠ o dia tƌiŶta do ŵġs seguiŶte
ao da pƌestação dos seƌǀiços, os seguiŶtes doĐuŵeŶtos: ϭͿ pƌoǀa de ƌegulaƌidade ƌela�ǀa ă Seguƌidade
SoĐial; ϮͿ Đeƌ�dão ĐoŶjuŶta ƌela�ǀa aos tƌiďutos fedeƌais e ă Díǀida A�ǀa da UŶião; ϯͿ Đeƌ�dƁes Ƌue
Đoŵpƌoǀeŵ a ƌegulaƌidade peƌaŶte as FazeŶdas Estadual, Distƌital e MuŶiĐipal do doŵiĐílio ou sede do
ĐoŶtƌatado; ϰͿ Ceƌ�dão de Regulaƌidade do FGTS – CRF; e ϱͿ Ceƌ�dão Nega�ǀa de DĠďitos Tƌaďalhistas –
CNDT, ĐoŶfoƌŵe alíŶea "Đ" do iteŵ ϭϬ.Ϯ do AŶexo VIII-B da IN SEGES/MPDG Ŷ. ϱ/ϮϬϭϳ;

ϭϮ.ϭϭ. Suďs�tuiƌ, Ŷo pƌazo de ϯ ;tƌġsͿ hoƌas, eŵ Đaso de eǀeŶtual ausġŶĐia, tais Đoŵo faltas e
liĐeŶças, o eŵpƌegado posto a seƌǀiço da CoŶtƌataŶte, deǀeŶdo ideŶ�fiĐaƌ pƌeǀiaŵeŶte o ƌespeĐ�ǀo
suďs�tuto ao FisĐal do CoŶtƌato;

ϭϮ.ϭϮ. RespoŶsaďilizaƌ-se pelo ĐuŵpƌiŵeŶto das oďƌigaçƁes pƌeǀistas eŵ AĐoƌdo, CoŶǀeŶção,
Dissídio Cole�ǀo de Tƌaďalho ou eƋuiǀaleŶtes das Đategoƌias aďƌaŶgidas pelo ĐoŶtƌato, poƌ todas as
oďƌigaçƁes tƌaďalhistas, soĐiais, pƌeǀideŶĐiĄƌias, tƌiďutĄƌias e as deŵais pƌeǀistas eŵ legislação espeĐífiĐa,
Đuja iŶadiŵplġŶĐia Ŷão tƌaŶsfeƌe a ƌespoŶsaďilidade ă CoŶtƌataŶte;

ϭϮ.ϭϮ.ϭ. Não seƌão iŶĐluídas Ŷas plaŶilhas de Đustos e foƌŵação de pƌeços as disposiçƁes ĐoŶ�das
eŵ AĐoƌdos, Dissídios ou CoŶǀeŶçƁes Cole�ǀas Ƌue tƌateŵ de pagaŵeŶto de paƌ�Đipação dos
tƌaďalhadoƌes Ŷos luĐƌos ou ƌesultados da eŵpƌesa ĐoŶtƌatada, de ŵatĠƌia Ŷão tƌaďalhista, ou Ƌue
estaďeleçaŵ diƌeitos Ŷão pƌeǀistos eŵ lei, tais Đoŵo ǀaloƌes ou íŶdiĐes oďƌigatſƌios de eŶĐaƌgos soĐiais
ou pƌeǀideŶĐiĄƌios, ďeŵ Đoŵo de pƌeços paƌa os iŶsuŵos ƌelaĐioŶados ao exeƌĐíĐio da a�ǀidade.

ϭϮ.ϭϯ. Efetuaƌ o pagaŵeŶto dos salĄƌios dos eŵpƌegados aloĐados Ŷa exeĐução ĐoŶtƌatual
ŵediaŶte depſsito Ŷa ĐoŶta ďaŶĐĄƌia de �tulaƌidade do tƌaďalhadoƌ, eŵ agġŶĐia situada Ŷa loĐalidade ou
ƌegião ŵetƌopolitaŶa eŵ Ƌue oĐoƌƌe a pƌestação dos seƌǀiços, de ŵodo a possiďilitaƌ a ĐoŶfeƌġŶĐia do
pagaŵeŶto poƌ paƌte da CoŶtƌataŶte. Eŵ Đaso de iŵpossiďilidade de ĐuŵpƌiŵeŶto desta disposição, a
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ĐoŶtƌatada deǀeƌĄ apƌeseŶtaƌ jus�fiĐa�ǀa, a fiŵ de Ƌue a AdŵiŶistƌação aŶalise sua plausiďilidade e
possa ǀeƌifiĐaƌ a ƌealização do pagaŵeŶto.

ϭϮ.ϭϰ. Autoƌizaƌ a AdŵiŶistƌação ĐoŶtƌataŶte, Ŷo ŵoŵeŶto da assiŶatuƌa do ĐoŶtƌato, a fazeƌ o
desĐoŶto Ŷas fatuƌas e ƌealizaƌ os pagaŵeŶtos dos salĄƌios e deŵais ǀeƌďas tƌaďalhistas diƌetaŵeŶte aos
tƌaďalhadoƌes, ďeŵ Đoŵo das ĐoŶtƌiďuiçƁes pƌeǀideŶĐiĄƌias e do FGTS, ƋuaŶdo Ŷão deŵoŶstƌado o
ĐuŵpƌiŵeŶto teŵpes�ǀo e ƌegulaƌ dessas oďƌigaçƁes, atĠ o ŵoŵeŶto da ƌegulaƌização, seŵ pƌejuízo das
saŶçƁes Đaďíǀeis.

ϭϮ.ϭϰ.ϭ. QuaŶdo Ŷão foƌ possíǀel a ƌealização desses pagaŵeŶtos pela pƌſpƌia AdŵiŶistƌação ;ex.:
poƌ falta da doĐuŵeŶtação peƌ�ŶeŶte, tais Đoŵo folha de pagaŵeŶto, ƌesĐisƁes dos ĐoŶtƌatos e guias de
ƌeĐolhiŵeŶtoͿ, os ǀaloƌes ƌe�dos ĐautelaƌŵeŶte seƌão depositados juŶto ă Jus�ça do Tƌaďalho, Đoŵ o
oďje�ǀo de seƌeŵ u�lizados exĐlusiǀaŵeŶte Ŷo pagaŵeŶto de salĄƌios e das deŵais ǀeƌďas tƌaďalhistas,
ďeŵ Đoŵo das ĐoŶtƌiďuiçƁes soĐiais e FGTS deĐoƌƌeŶtes.

ϭϮ.ϭϱ. Não peƌŵi�ƌ Ƌue o eŵpƌegado desigŶado paƌa tƌaďalhaƌ eŵ uŵ tuƌŶo pƌeste seus seƌǀiços
Ŷo tuƌŶo iŵediataŵeŶte suďseƋueŶte;

ϭϮ.ϭϲ. AteŶdeƌ ăs soliĐitaçƁes da CoŶtƌataŶte ƋuaŶto ă suďs�tuição dos eŵpƌegados aloĐados, Ŷo
pƌazo fixado pelo fisĐal do ĐoŶtƌato, Ŷos Đasos eŵ Ƌue fiĐaƌ ĐoŶstatado desĐuŵpƌiŵeŶto das oďƌigaçƁes
ƌela�ǀas ă exeĐução do seƌǀiço, ĐoŶfoƌŵe desĐƌito Ŷeste Teƌŵo de RefeƌġŶĐia;

ϭϮ.ϭϳ. IŶstƌuiƌ seus eŵpƌegados ƋuaŶto ă ŶeĐessidade de aĐataƌ as Noƌŵas IŶteƌŶas da
AdŵiŶistƌação;

ϭϮ.ϭϴ. IŶstƌuiƌ seus eŵpƌegados a ƌespeito das a�ǀidades a seƌeŵ deseŵpeŶhadas, aleƌtaŶdo-os
a Ŷão exeĐutaƌ a�ǀidades Ŷão aďƌaŶgidas pelo ĐoŶtƌato, deǀeŶdo a CoŶtƌatada ƌelataƌ ă CoŶtƌataŶte toda
e ƋualƋueƌ oĐoƌƌġŶĐia Ŷeste seŶ�do, a fiŵ de eǀitaƌ desǀio de fuŶção;

ϭϮ.ϭϵ.  IŶstƌuiƌ seus eŵpƌegados, Ŷo iŶíĐio da exeĐução ĐoŶtƌatual, ƋuaŶto ă oďteŶção das
iŶfoƌŵaçƁes de seus iŶteƌesses juŶto aos ſƌgãos púďliĐos, ƌela�ǀas ao ĐoŶtƌato de tƌaďalho e oďƌigaçƁes
a ele iŶeƌeŶtes, adotaŶdo, eŶtƌe outƌas, as seguiŶtes ŵedidas:

ϭϮ.ϭϵ.ϭ. Viaďilizaƌ o aĐesso de seus eŵpƌegados, ǀia iŶteƌŶet, poƌ ŵeio de seŶha pƌſpƌia, aos
sisteŵas da PƌeǀidġŶĐia SoĐial e da ReĐeita do Bƌasil, Đoŵ o oďje�ǀo de ǀeƌifiĐaƌ se as suas ĐoŶtƌiďuiçƁes
pƌeǀideŶĐiĄƌias foƌaŵ ƌeĐolhidas, Ŷo pƌazo ŵĄxiŵo de ϲϬ ;sesseŶtaͿ dias, ĐoŶtados do iŶíĐio da pƌestação
dos seƌǀiços ou da adŵissão do eŵpƌegado;

ϭϮ.ϭϵ.Ϯ. Viaďilizaƌ a eŵissão do Đaƌtão Đidadão pela Caixa EĐoŶƀŵiĐa Fedeƌal paƌa todos os
eŵpƌegados, Ŷo pƌazo ŵĄxiŵo de ϲϬ ;sesseŶtaͿ dias, ĐoŶtados do iŶíĐio da pƌestação de seƌǀiços ou da
adŵissão do eŵpƌegado,

ϭϮ.ϭϵ.ϯ. OfeƌeĐeƌ todos os ŵeios ŶeĐessĄƌios aos seus eŵpƌegados paƌa a oďteŶção de extƌatos de
ƌeĐolhiŵeŶtos de seus diƌeitos soĐiais, pƌefeƌeŶĐialŵeŶte poƌ ŵeio eletƌƀŶiĐo, ƋuaŶdo dispoŶíǀel.

ϭϮ.ϮϬ. Deteƌ iŶstalaçƁes, apaƌelhaŵeŶto e pessoal tĠĐŶiĐo adeƋuados e dispoŶíǀeis paƌa a
ƌealização do oďjeto da liĐitação.

ϭϮ.ϮϬ.ϭ. Paƌa a ƌealização do oďjeto da liĐitação, a CoŶtƌatada deǀeƌĄ eŶtƌegaƌ deĐlaƌação de Ƌue
iŶstalaƌĄ esĐƌitſƌio Ŷo Distƌito Fedeƌal, a seƌ Đoŵpƌoǀado Ŷo pƌazo ŵĄxiŵo de ϲϬ ;sesseŶtaͿ dias ĐoŶtado
a paƌ�ƌ da ǀigġŶĐia do ĐoŶtƌato, dispoŶdo de ĐapaĐidade opeƌaĐioŶal paƌa ƌeĐeďeƌ e soluĐioŶaƌ ƋualƋueƌ
deŵaŶda da CoŶtƌataŶte, ďeŵ Đoŵo ƌealizaƌ todos os pƌoĐediŵeŶtos peƌ�ŶeŶtes ă seleção, tƌeiŶaŵeŶto,
adŵissão e deŵissão dos fuŶĐioŶĄƌios;

ϭϮ.Ϯϭ. MaŶteƌ pƌeposto Ŷos loĐais de pƌestação de seƌǀiço, aĐeito pela AdŵiŶistƌação, paƌa
ƌepƌeseŶtĄ-la Ŷa exeĐução do ĐoŶtƌato;

ϭϮ.ϮϮ. Relataƌ ă CoŶtƌataŶte toda e ƋualƋueƌ iƌƌegulaƌidade ǀeƌifiĐada Ŷo deĐoƌƌeƌ da pƌestação
dos seƌǀiços;

ϭϮ.Ϯϯ. FoƌŶeĐeƌ, seŵpƌe Ƌue soliĐitados pela CoŶtƌataŶte, os ĐoŵpƌoǀaŶtes do ĐuŵpƌiŵeŶto das
oďƌigaçƁes pƌeǀideŶĐiĄƌias, do FuŶdo de GaƌaŶ�a do Teŵpo de Seƌǀiço - FGTS, e do pagaŵeŶto dos
salĄƌios e deŵais ďeŶe�Đios tƌaďalhistas dos eŵpƌegados ĐoloĐados ă disposição da CoŶtƌataŶte;
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ϭϮ.Ϯϯ.ϭ. A ausġŶĐia da doĐuŵeŶtação peƌ�ŶeŶte ou da Đoŵpƌoǀação do ĐuŵpƌiŵeŶto das
oďƌigaçƁes tƌaďalhistas, pƌeǀideŶĐiĄƌias e ƌela�ǀas ao FGTS iŵpliĐaƌĄ a ƌeteŶção do pagaŵeŶto da fatuƌa
ŵeŶsal, eŵ ǀaloƌ pƌopoƌĐioŶal ao iŶadiŵpleŵeŶto, ŵediaŶte pƌĠǀia ĐoŵuŶiĐação, atĠ Ƌue a situação seja
ƌegulaƌizada, seŵ pƌejuízo das deŵais saŶçƁes Đaďíǀeis.

ϭϮ.Ϯϯ.Ϯ. Ultƌapassado o pƌazo de ϭϱ ;ƋuiŶzeͿ dias, ĐoŶtados Ŷa ĐoŵuŶiĐação ŵeŶĐioŶada Ŷo
suďiteŵ aŶteƌioƌ, seŵ a ƌegulaƌização da falta, a AdŵiŶistƌação podeƌĄ efetuaƌ o pagaŵeŶto das
oďƌigaçƁes diƌetaŵeŶte aos eŵpƌegados da ĐoŶtƌatada Ƌue teŶhaŵ paƌ�Đipado da exeĐução dos seƌǀiços
oďjeto do ĐoŶtƌato, seŵ pƌejuízo das deŵais saŶçƁes Đaďíǀeis.

ϭϮ.Ϯϯ.Ϯ.ϭ. O siŶdiĐato ƌepƌeseŶtaŶte da Đategoƌia do tƌaďalhadoƌ deǀeƌĄ seƌ Ŷo�fiĐado pela
ĐoŶtƌataŶte paƌa aĐoŵpaŶhaƌ o pagaŵeŶto das ƌespeĐ�ǀas ǀeƌďas.

ϭϮ.Ϯϰ. Não peƌŵi�ƌ a u�lização de ƋualƋueƌ tƌaďalho do ŵeŶoƌ de dezesseis aŶos, exĐeto Ŷa
ĐoŶdição de apƌeŶdiz paƌa os ŵaioƌes de Ƌuatoƌze aŶos; Ŷeŵ peƌŵi�ƌ a u�lização do tƌaďalho do ŵeŶoƌ
de dezoito aŶos eŵ tƌaďalho ŶotuƌŶo, peƌigoso ou iŶsaluďƌe;

ϭϮ.Ϯϱ. MaŶteƌ duƌaŶte toda a ǀigġŶĐia do ĐoŶtƌato, eŵ Đoŵpa�ďilidade Đoŵ as oďƌigaçƁes
assuŵidas, todas as ĐoŶdiçƁes de haďilitação e ƋualifiĐação exigidas Ŷa liĐitação;

ϭϮ.Ϯϲ. Guaƌdaƌ sigilo soďƌe todas as iŶfoƌŵaçƁes oď�das eŵ deĐoƌƌġŶĐia do ĐuŵpƌiŵeŶto do
ĐoŶtƌato;

ϭϮ.Ϯϳ. Não ďeŶefiĐiaƌ-se da ĐoŶdição de optaŶte pelo Siŵples NaĐioŶal, salǀo as exĐeçƁes
pƌeǀistas Ŷo § ϱº-C do aƌt. ϭϴ da Lei CoŵpleŵeŶtaƌ Ŷo ϭϮϯ, de ϭϰ de dezeŵďƌo de ϮϬϬϲ;

ϭϮ.Ϯϴ. CoŵuŶiĐaƌ foƌŵalŵeŶte ă ReĐeita Fedeƌal a assiŶatuƌa do ĐoŶtƌato de pƌestação de
seƌǀiços ŵediaŶte Đessão de ŵão de oďƌa, salǀo as exĐeçƁes pƌeǀistas Ŷo § ϱº-C do aƌt. ϭϴ da Lei
CoŵpleŵeŶtaƌ Ŷo ϭϮϯ, de ϭϰ de dezeŵďƌo de ϮϬϬϲ, paƌa fiŶs de exĐlusão oďƌigatſƌia do Siŵples
NaĐioŶal a ĐoŶtaƌ do ŵġs seguiŶte ao da ĐoŶtƌatação, ĐoŶfoƌŵe pƌeǀisão do aƌt.ϭϳ, XII, aƌt.ϯϬ, §ϭº, II e do
aƌt. ϯϭ, II, todos da LC ϭϮϯ, de ϮϬϬϲ.

ϭϮ.Ϯϵ. Paƌa efeito de Đoŵpƌoǀação da ĐoŵuŶiĐação, a ĐoŶtƌatada deǀeƌĄ apƌeseŶtaƌ Đſpia do
o�Đio eŶǀiado ă ReĐeita Fedeƌal do Bƌasil, Đoŵ ĐoŵpƌoǀaŶte de eŶtƌega e ƌeĐeďiŵeŶto, ĐoŵuŶiĐaŶdo a
assiŶatuƌa do ĐoŶtƌato de pƌestação de seƌǀiços ŵediaŶte Đessão de ŵão de oďƌa, atĠ o úl�ŵo dia ú�l do
ŵġs suďseƋueŶte ao da oĐoƌƌġŶĐia da situação de ǀedação.

ϭϮ.ϯϬ. AƌĐaƌ Đoŵ o ƀŶus deĐoƌƌeŶte de eǀeŶtual eƋuíǀoĐo Ŷo diŵeŶsioŶaŵeŶto dos ƋuaŶ�ta�ǀos
de sua pƌoposta, iŶĐlusiǀe ƋuaŶto aos Đustos ǀaƌiĄǀeis deĐoƌƌeŶtes de fatoƌes futuƌos e iŶĐeƌtos, tais
Đoŵo os ǀaloƌes pƌoǀidos Đoŵ o ƋuaŶ�ta�ǀo de ǀale tƌaŶspoƌte, deǀeŶdo ĐoŵpleŵeŶtĄ-los, Đaso o
pƌeǀisto iŶiĐialŵeŶte eŵ sua pƌoposta Ŷão seja sa�sfatſƌio paƌa o ateŶdiŵeŶto do oďjeto da liĐitação,
exĐeto ƋuaŶdo oĐoƌƌeƌ alguŵ dos eǀeŶtos aƌƌolados Ŷos iŶĐisos do § ϭº do aƌt. ϱϳ da Lei Ŷº ϴ.ϲϲϲ, de
ϭϵϵϯ.

ϭϯ. DA SUBCONTRATAÇÃO
ϭϯ.ϭ. Não seƌá adŵi�da a suďĐoŶtƌatação do oďjeto liĐitatſƌio.

ϭϰ. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
ϭϰ.ϭ. É adŵissíǀel a fusão, Đisão ou iŶĐoƌpoƌação da ĐoŶtƌatada Đoŵ/eŵ outƌa pessoa juƌídiĐa,
desde Ƌue sejaŵ oďseƌǀados pela Ŷoǀa pessoa juƌídiĐa todos os ƌeƋuisitos de haďilitação exigidos Ŷa
liĐitação oƌigiŶal; sejaŵ ŵaŶ�das as deŵais ĐlĄusulas e ĐoŶdiçƁes do ĐoŶtƌato; Ŷão haja pƌejuízo ă
exeĐução do oďjeto paĐtuado e haja a aŶuġŶĐia expƌessa da AdŵiŶistƌação ă ĐoŶ�Ŷuidade do ĐoŶtƌato.

ϭϱ. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
ϭϱ.ϭ. As a�ǀidades de gestão e fisĐalização da exeĐução ĐoŶtƌatual são o ĐoŶjuŶto de açƁes Ƌue
teŵ poƌ oďje�ǀo afeƌiƌ o ĐuŵpƌiŵeŶto dos ƌesultados pƌeǀistos pela AdŵiŶistƌação paƌa o seƌǀiço
ĐoŶtƌatado, ǀeƌifiĐaƌ a ƌegulaƌidade das oďƌigaçƁes pƌeǀideŶĐiĄƌias, fisĐais e tƌaďalhistas, ďeŵ Đoŵo
pƌestaƌ apoio ă iŶstƌução pƌoĐessual e o eŶĐaŵiŶhaŵeŶto da doĐuŵeŶtação peƌ�ŶeŶte ao setoƌ de
ĐoŶtƌatos paƌa a foƌŵalização dos pƌoĐediŵeŶtos ƌela�ǀos a ƌepaĐtuação, alteƌação, ƌeeƋuilíďƌio,
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pƌoƌƌogação, pagaŵeŶto, eǀeŶtual apliĐação de saŶçƁes, ex�Ŷção do ĐoŶtƌato, deŶtƌe outƌas, Đoŵ ǀista a
asseguƌaƌ o ĐuŵpƌiŵeŶto das ĐlĄusulas aǀeŶçadas e a solução de pƌoďleŵas ƌela�ǀos ao oďjeto. 

ϭϱ.Ϯ. O ĐoŶjuŶto de a�ǀidades de gestão e fisĐalização Đoŵpete ao gestoƌ da exeĐução do
ĐoŶtƌato, podeŶdo seƌ auxiliado pela fisĐalização tĠĐŶiĐa, adŵiŶistƌa�ǀa, setoƌial e pelo púďliĐo usuĄƌio,
de aĐoƌdo Đoŵ as seguiŶtes disposiçƁes:

I - Gestão da ExeĐução do CoŶtƌato: Ġ a ĐooƌdeŶação das a�ǀidades ƌelaĐioŶadas
ă fisĐalização tĠĐŶiĐa, adŵiŶistƌa�ǀa, setoƌial e pelo púďliĐo usuĄƌio, ďeŵ Đoŵo dos
atos pƌepaƌatſƌios ă iŶstƌução pƌoĐessual e ao eŶĐaŵiŶhaŵeŶto da doĐuŵeŶtação
peƌ�ŶeŶte ao setoƌ de ĐoŶtƌatos paƌa foƌŵalização dos pƌoĐediŵeŶtos ƋuaŶto aos
aspeĐtos Ƌue eŶǀolǀaŵ a pƌoƌƌogação, alteƌação, ƌeeƋuilíďƌio, pagaŵeŶto, eǀeŶtual
apliĐação de saŶçƁes, ex�Ŷção do ĐoŶtƌato, deŶtƌe outƌos;

II - FisĐalização TĠĐŶiĐa:Ġ o aĐoŵpaŶhaŵeŶto Đoŵ o oďje�ǀo de aǀaliaƌ a
exeĐução do oďjeto Ŷos ŵoldes ĐoŶtƌatados e, se foƌ o Đaso, afeƌiƌ se a ƋuaŶ�dade,
Ƌualidade, teŵpo e ŵodo da pƌestação dos seƌǀiços estão Đoŵpa�ǀeis Đoŵ os
iŶdiĐadoƌes de Ŷíǀeis ŵíŶiŵos de deseŵpeŶho es�pulados Ŷo ato ĐoŶǀoĐatſƌio, paƌa
efeito de pagaŵeŶto ĐoŶfoƌŵe o ƌesultado, podeŶdo seƌ auxiliado pela fisĐalização
pelo púďliĐo usuĄƌio;

III - FisĐalização AdŵiŶistƌa�ǀa:Ġ o aĐoŵpaŶhaŵeŶto dos aspeĐtos adŵiŶistƌa�ǀos
da exeĐução dos seƌǀiços, ƋuaŶto ăs oďƌigaçƁes pƌeǀideŶĐiĄƌias, fisĐais e tƌaďalhistas,
ďeŵ Đoŵo ƋuaŶto ăs pƌoǀidġŶĐias teŵpes�ǀas Ŷos Đasos de iŶadiŵpleŵeŶto;

IV - FisĐalização Setoƌial: Ġ o aĐoŵpaŶhaŵeŶto da exeĐução do ĐoŶtƌato Ŷos
aspeĐtos tĠĐŶiĐos ou adŵiŶistƌa�ǀos, ƋuaŶdo a pƌestação dos seƌǀiços oĐoƌƌeƌ
ĐoŶĐoŵitaŶteŵeŶte eŵ setoƌes dis�Ŷtos ou eŵ uŶidades desĐoŶĐeŶtƌadas de uŵ
ŵesŵo ſƌgão ou eŶ�dade; e

V - FisĐalização pelo PúďliĐo UsuĄƌio: Ġ o aĐoŵpaŶhaŵeŶto da exeĐução
ĐoŶtƌatual poƌ pesƋuisa de sa�sfação juŶto ao usuĄƌio, Đoŵ o oďje�ǀo de afeƌiƌ os
ƌesultados da pƌestação dos seƌǀiços, os ƌeĐuƌsos ŵateƌiais e os pƌoĐediŵeŶtos
u�lizados pela ĐoŶtƌatada, ƋuaŶdo foƌ o Đaso, ou outƌo fatoƌ deteƌŵiŶaŶte paƌa a
aǀaliação dos aspeĐtos Ƌualita�ǀos do oďjeto. 

ϭϱ.Ϯ.ϭ. QuaŶdo a ĐoŶtƌatação exigiƌ fisĐalização setoƌial, o ſƌgão ou eŶ�dade deǀeƌĄ desigŶaƌ
ƌepƌeseŶtaŶtes Ŷesses loĐais paƌa atuaƌeŵ Đoŵo fisĐais setoƌiais.

ϭϱ.ϯ. As a�ǀidades de gestão e fisĐalização da exeĐução ĐoŶtƌatual deǀeŵ seƌ ƌealizadas de
foƌŵa pƌeǀeŶ�ǀa, ƌo�Ŷeiƌa e sisteŵĄ�Đa, podeŶdo seƌ exeƌĐidas poƌ seƌǀidoƌes, eƋuipe de fisĐalização ou
úŶiĐo seƌǀidoƌ, desde Ƌue, Ŷo exeƌĐíĐio dessas atƌiďuiçƁes, fiƋue asseguƌada a dis�Ŷção dessas a�ǀidades
e, eŵ ƌazão do ǀoluŵe de tƌaďalho, Ŷão Đoŵpƌoŵeta o deseŵpeŶho de todas as açƁes ƌelaĐioŶadas ă
Gestão do CoŶtƌato.

ϭϱ.ϰ. A fisĐĐalização adŵiŶistƌa�ǀa podeƌĄ seƌ efe�ǀada Đoŵ ďase eŵ ĐƌitĠƌios esta�s�Đos,
leǀaŶdo-se eŵ ĐoŶsideƌação falhas Ƌue iŵpaĐteŵ o ĐoŶtƌato Đoŵo uŵ todo e Ŷão apeŶas eƌƌos e falhas
eǀeŶtuais Ŷo pagaŵeŶto de alguŵa ǀaŶtageŵ a uŵ deteƌŵiŶado eŵpƌegado.

ϭϱ.ϱ. Na fisĐalização do ĐuŵpƌiŵeŶto das oďƌigaçƁes tƌaďalhistas e soĐiais exigiƌ-se-Ą, deŶtƌe
outƌas, as seguiŶtes ĐoŵpƌoǀaçƁes ;os doĐuŵeŶtos podeƌão seƌ oƌigiŶais ou Đſpias auteŶ�Đadas poƌ
Đaƌtſƌio ĐoŵpeteŶte ou poƌ seƌǀidoƌ da AdŵiŶistƌaçãoͿ, Ŷo Đaso de eŵpƌesas ƌegidas pela CoŶsolidação
das Leis do Tƌaďalho ;CLTͿ:

a. Ŷo pƌiŵeiƌo ŵġs da pƌestação dos seƌǀiços, a CONTRATADA deǀeƌĄ apƌeseŶtaƌ a
seguiŶte doĐuŵeŶtação:

a.ϭ ƌelação dos eŵpƌegados, ĐoŶteŶdo Ŷoŵe Đoŵpleto, Đaƌgo ou fuŶção, hoƌĄƌio do posto
de tƌaďalho, Ŷúŵeƌos da Đaƌteiƌa de ideŶ�dade ;RGͿ e da iŶsĐƌição Ŷo Cadastƌo de Pessoas FísiĐas ;CPFͿ,
Đoŵ iŶdiĐação dos ƌespoŶsĄǀeis tĠĐŶiĐos pela exeĐução dos seƌǀiços, ƋuaŶdo foƌ o Đaso;
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a.Ϯ Caƌteiƌa de Tƌaďalho e PƌeǀidġŶĐia SoĐial ;CTPSͿ dos eŵpƌegados adŵi�dos e dos
ƌespoŶsĄǀeis tĠĐŶiĐos pela exeĐução dos seƌǀiços, ƋuaŶdo foƌ o Đaso, deǀidaŵeŶte assiŶada pela
CONTRATADA; e

a.ϯ exaŵes ŵĠdiĐos adŵissioŶais dos eŵpƌegados da CONTRATADA Ƌue pƌestaƌão os
seƌǀiços.

ď. eŶtƌega atĠ o dia tƌiŶta do ŵġs seguiŶte ao da pƌestação dos seƌǀiços ao setoƌ
ƌespoŶsĄǀel pela fisĐalização do ĐoŶtƌato dos seguiŶtes doĐuŵeŶtos, ƋuaŶdo Ŷão foƌ possíǀel a
ǀeƌifiĐação da ƌegulaƌidade destes Ŷo Sisteŵa de Cadastƌo de FoƌŶeĐedoƌes ;SiĐafͿ:

ď.ϭ. Ceƌ�dão Nega�ǀa de DĠďitos ƌela�ǀos a CƌĠditos TƌiďutĄƌios Fedeƌais e ă Díǀida A�ǀa
da UŶião ;CNDͿ;

ď.Ϯ. Đeƌ�dƁes Ƌue Đoŵpƌoǀeŵ a ƌegulaƌidade peƌaŶte as FazeŶdas Estadual, Distƌital e
MuŶiĐipal do doŵiĐílio ou sede do ĐoŶtƌatado;

ď.ϯ. Ceƌ�dão de Regulaƌidade do FGTS ;CRFͿ; e

ď.ϰ. Ceƌ�dão Nega�ǀa de DĠďitos Tƌaďalhistas ;CNDTͿ.

eŶtƌega, ƋuaŶdo soliĐitado pela CONTRATANTE, de ƋuaisƋueƌ dos seguiŶtes doĐuŵeŶtos: 

Đ.ϭ. extƌato da ĐoŶta do INSS e do FGTS de ƋualƋueƌ eŵpƌegado, a ĐƌitĠƌio da
CONTRATANTE;

Đ.Ϯ. Đſpia da folha de pagaŵeŶto aŶalí�Đa de ƋualƋueƌ ŵġs da pƌestação dos seƌǀiços, eŵ
Ƌue ĐoŶste Đoŵo toŵadoƌ CONTRATANTE;

Đ.ϯ. Đſpia dos ĐoŶtƌaĐheƋues dos eŵpƌegados ƌela�ǀos a ƋualƋueƌ ŵġs da pƌestação dos
seƌǀiços ou, aiŶda, ƋuaŶdo ŶeĐessĄƌio, Đſpia de ƌeĐiďos de depſsitos ďaŶĐĄƌios;

Đ.ϰ. ĐoŵpƌoǀaŶtes de eŶtƌega de ďeŶe�Đios supleŵeŶtaƌes ;ǀale-tƌaŶspoƌte, ǀale-
aliŵeŶtação, eŶtƌe outƌosͿ, a Ƌue es�ǀeƌ oďƌigada poƌ foƌça de lei ou de CoŶǀeŶção ou AĐoƌdo Cole�ǀo
de Tƌaďalho, ƌela�ǀos a ƋualƋueƌ ŵġs da pƌestação dos seƌǀiços e de ƋualƋueƌ eŵpƌegado; e

Đ.ϱ. ĐoŵpƌoǀaŶtes de ƌealização de eǀeŶtuais Đuƌsos de tƌeiŶaŵeŶto e ƌeĐiĐlageŵ Ƌue
foƌeŵ exigidos poƌ lei ou pelo ĐoŶtƌato.

eŶtƌega de Đſpia da doĐuŵeŶtação aďaixo ƌelaĐioŶada, ƋuaŶdo da ex�Ŷção ou ƌesĐisão do
ĐoŶtƌato, apſs o úl�ŵo ŵġs de pƌestação dos seƌǀiços, Ŷo pƌazo defiŶido Ŷo ĐoŶtƌato:

d.ϭ. teƌŵos de ƌesĐisão dos ĐoŶtƌatos de tƌaďalho dos eŵpƌegados pƌestadoƌes de seƌǀiço,
deǀidaŵeŶte hoŵologados, ƋuaŶdo exigíǀel pelo siŶdiĐato da Đategoƌia;

d.Ϯ. guias de ƌeĐolhiŵeŶto da ĐoŶtƌiďuição pƌeǀideŶĐiĄƌia e do FGTS, ƌefeƌeŶtes ăs
ƌesĐisƁes ĐoŶtƌatuais;

d.ϯ. extƌatos dos depſsitos efetuados Ŷas ĐoŶtas ǀiŶĐuladas iŶdiǀiduais do FGTS de Đada
eŵpƌegado dispeŶsado;

d.ϰ. exaŵes ŵĠdiĐos deŵissioŶais dos eŵpƌegados dispeŶsados.

ϭϱ.ϲ. A CONTRATANTE deǀeƌĄ aŶalisaƌ a doĐuŵeŶtação soliĐitada Ŷa alíŶea ͞d͟ aĐiŵa Ŷo pƌazo
de ϯϬ ;tƌiŶtaͿ dias apſs o ƌeĐeďiŵeŶto dos doĐuŵeŶtos, pƌoƌƌogĄǀeis poƌ ŵais ϯϬ ;tƌiŶtaͿ dias,
jus�fiĐadaŵeŶte.

ϭϱ.ϳ. No Đaso de soĐiedades diǀeƌsas, tais Đoŵo as OƌgaŶizaçƁes SoĐiais Ciǀis de IŶteƌesse
PúďliĐo ;OsĐip’sͿ e as OƌgaŶizaçƁes SoĐiais, seƌĄ exigida a Đoŵpƌoǀação de ateŶdiŵeŶto a eǀeŶtuais
oďƌigaçƁes deĐoƌƌeŶtes da legislação Ƌue ƌege as ƌespeĐ�ǀas oƌgaŶizaçƁes.

ϭϱ.ϴ. Seŵpƌe Ƌue houǀeƌ adŵissão de Ŷoǀos eŵpƌegados pela ĐoŶtƌatada, os doĐuŵeŶtos
eleŶĐados Ŷo suďiteŵ ϭϳ.ϱ aĐiŵa deǀeƌão seƌ apƌeseŶtados.

ϭϱ.ϵ. Eŵ Đaso de iŶdíĐio de iƌƌegulaƌidade Ŷo ƌeĐolhiŵeŶto das ĐoŶtƌiďuiçƁes pƌeǀideŶĐiĄƌias, os
fisĐais ou gestoƌes do ĐoŶtƌato deǀeƌão ofiĐiaƌ ă ReĐeita Fedeƌal do Bƌasil ;RFBͿ.
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ϭϱ.ϭϬ. Eŵ Đaso de iŶdíĐio de iƌƌegulaƌidade Ŷo ƌeĐolhiŵeŶto da ĐoŶtƌiďuição paƌa o FGTS, os
fisĐais ou gestoƌes do ĐoŶtƌato deǀeƌão ofiĐiaƌ ao MiŶistĠƌio do Tƌaďalho.

ϭϱ.ϭϭ. O desĐuŵpƌiŵeŶto das oďƌigaçƁes tƌaďalhistas ou a Ŷão ŵaŶuteŶção das ĐoŶdiçƁes de
haďilitação pela CONTRATADA podeƌĄ daƌ eŶsejo ă ƌesĐisão ĐoŶtƌatual, seŵ pƌejuízo das deŵais saŶçƁes.

ϭϱ.ϭϮ. A CONTRATANTE podeƌĄ ĐoŶĐedeƌ pƌazo paƌa Ƌue a CONTRATADA ƌegulaƌize suas
oďƌigaçƁes tƌaďalhistas ou suas ĐoŶdiçƁes de haďilitação, soď peŶa de ƌesĐisão ĐoŶtƌatual, ƋuaŶdo Ŷão
ideŶ�fiĐaƌ ŵĄ-fĠ ou a iŶĐapaĐidade de Đoƌƌeção.

ϭϱ.ϭϯ. AlĠŵ das disposiçƁes aĐiŵa Đitadas, a fisĐalização adŵiŶistƌa�ǀa oďseƌǀaƌĄ, aiŶda, as
seguiŶtes diƌetƌizes:

ϭϱ.ϭϯ.ϭ. FisĐalização iŶiĐial ;Ŷo ŵoŵeŶto eŵ Ƌue a pƌestação de seƌǀiços Ġ iŶiĐiadaͿ:

aͿ SeƌĄ elaďoƌada plaŶilha-ƌesuŵo de todo o ĐoŶtƌato adŵiŶistƌa�ǀo, Đoŵ iŶfoƌŵaçƁes
soďƌe todos os eŵpƌegados teƌĐeiƌizados Ƌue pƌestaŵ seƌǀiços, Đoŵ os seguiŶtes dados:
Ŷoŵe Đoŵpleto, Ŷúŵeƌo de iŶsĐƌição Ŷo CPF, fuŶção exeƌĐida, salĄƌio, adiĐioŶais,
gƌa�fiĐaçƁes, ďeŶe�Đios ƌeĐeďidos, sua espeĐifiĐação e ƋuaŶ�dade ;ǀale-tƌaŶspoƌte,
auxílio-aliŵeŶtaçãoͿ, hoƌĄƌio de tƌaďalho, fĠƌias, liĐeŶças, faltas, oĐoƌƌġŶĐias e hoƌas extƌas
tƌaďalhadas;

ďͿ Todas as aŶotaçƁes ĐoŶ�das Ŷa CTPS dos eŵpƌegados seƌão ĐoŶfeƌidas, a fiŵ de Ƌue se
possa ǀeƌifiĐaƌ se as iŶfoƌŵaçƁes Ŷelas iŶseƌidas ĐoiŶĐideŵ Đoŵ as iŶfoƌŵaçƁes foƌŶeĐidas
pela CONTRATADA e pelo eŵpƌegado;

ĐͿ O Ŷúŵeƌo de teƌĐeiƌizados poƌ fuŶção deǀe ĐoiŶĐidiƌ Đoŵ o pƌeǀisto Ŷo ĐoŶtƌato
adŵiŶistƌa�ǀo;

dͿ O salĄƌio Ŷão pode seƌ iŶfeƌioƌ ao pƌeǀisto Ŷo ĐoŶtƌato adŵiŶistƌa�ǀo e Ŷa CoŶǀeŶção
Cole�ǀa de Tƌaďalho da Categoƌia ;CCTͿ;

eͿ Seƌão ĐoŶsultadas eǀeŶtuais oďƌigaçƁes adiĐioŶais ĐoŶstaŶtes Ŷa CCT paƌa a
CONTRATADA;

fͿ SeƌĄ ǀeƌifiĐada a existġŶĐia de ĐoŶdiçƁes iŶsaluďƌes ou de peƌiĐulosidade Ŷo loĐal de
tƌaďalho Ƌue oďƌigueŵ a eŵpƌesa a foƌŶeĐeƌ deteƌŵiŶados EƋuipaŵeŶtos de Pƌoteção
IŶdiǀidual ;EPIͿ.

gͿ No pƌiŵeiƌo ŵġs da pƌestação dos seƌǀiços, a ĐoŶtƌatada deǀeƌĄ apƌeseŶtaƌ a seguiŶte
doĐuŵeŶtação:

g.ϭ. ƌelação dos eŵpƌegados, Đoŵ Ŷoŵe Đoŵpleto, Đaƌgo ou fuŶção, hoƌĄƌio do posto de
tƌaďalho, Ŷúŵeƌos da Đaƌteiƌa de ideŶ�dade ;RGͿ e iŶsĐƌição Ŷo Cadastƌo de Pessoas FísiĐas ;CPFͿ, e
iŶdiĐação dos ƌespoŶsĄǀeis tĠĐŶiĐos pela exeĐução dos seƌǀiços, ƋuaŶdo foƌ o Đaso;

g.Ϯ. CTPS dos eŵpƌegados adŵi�dos e dos ƌespoŶsĄǀeis tĠĐŶiĐos pela exeĐução dos
seƌǀiços, ƋuaŶdo foƌ o Đaso, deǀidaŵeŶte assiŶadas pela ĐoŶtƌatada;

g.ϯ. exaŵes ŵĠdiĐos adŵissioŶais dos eŵpƌegados da ĐoŶtƌatada Ƌue pƌestaƌão os
seƌǀiços; e

g.ϰ. deĐlaƌação de ƌespoŶsaďilidade exĐlusiǀa da ĐoŶtƌatada soďƌe a Ƌuitação dos eŶĐaƌgos
tƌaďalhistas e soĐiais deĐoƌƌeŶtes do ĐoŶtƌato.

ϭϱ.ϭϯ.Ϯ. FisĐalização ŵeŶsal ;a seƌ feita aŶtes do pagaŵeŶto da fatuƌaͿ:

aͿ Deǀe seƌ feita a ƌeteŶção da ĐoŶtƌiďuição pƌeǀideŶĐiĄƌia Ŷo ǀaloƌ de ϭϭ% ;oŶze poƌ
ĐeŶtoͿ soďƌe o ǀaloƌ da fatuƌa e dos iŵpostos iŶĐideŶtes soďƌe a pƌestação do seƌǀiço;

ďͿ Deǀe seƌ ĐoŶsultada a situação da eŵpƌesa juŶto ao SICAF;

ĐͿ Seƌão exigidos a Ceƌ�dão Nega�ǀa de DĠďito ;CNDͿ ƌela�ǀa a CƌĠditos TƌiďutĄƌios
Fedeƌais e ă Díǀida A�ǀa da UŶião, o Ceƌ�fiĐado de Regulaƌidade do FGTS ;CRFͿ e a
Ceƌ�dão Nega�ǀa de DĠďitos Tƌaďalhistas ;CNDTͿ, Đaso esses doĐuŵeŶtos Ŷão estejaŵ
ƌegulaƌizados Ŷo SiĐaf;
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dͿ DeǀeƌĄ seƌ exigida, ƋuaŶdo Đouďeƌ, Đoŵpƌoǀação de Ƌue a eŵpƌesa ŵaŶtĠŵ ƌeseƌǀa de
Đaƌgos paƌa pessoa Đoŵ defiĐiġŶĐia ou paƌa ƌeaďilitado da PƌeǀidġŶĐia SoĐial, ĐoŶfoƌŵe
disposto Ŷo aƌt. ϲϲ-A da Lei Ŷº ϴ.ϲϲϲ, de ϭϵϵϯ.

ϭϱ.ϭϯ.ϯ. FisĐalização diĄƌia:

aͿ Deǀeŵ seƌ eǀitadas oƌdeŶs diƌetas da CONTRATANTE diƌigidas aos teƌĐeiƌizados. As
soliĐitaçƁes de seƌǀiços deǀeŵ seƌ diƌigidas ao pƌeposto da eŵpƌesa. Da ŵesŵa foƌŵa,
eǀeŶtuais ƌeĐlaŵaçƁes ou ĐoďƌaŶças ƌelaĐioŶadas aos eŵpƌegados teƌĐeiƌizados deǀeŵ
seƌ diƌigidas ao pƌeposto.

ďͿ Toda e ƋualƋueƌ alteƌação Ŷa foƌŵa de pƌestação do seƌǀiço, Đoŵo a ŶegoĐiação de
folgas ou a ĐoŵpeŶsação de joƌŶada, deǀe seƌ eǀitada, uŵa ǀez Ƌue essa ĐoŶduta Ġ
exĐlusiǀa da CONTRATADA.

ĐͿ Deǀeŵ seƌ ĐoŶfeƌidos, poƌ aŵostƌageŵ, diaƌiaŵeŶte, os eŵpƌegados teƌĐeiƌizados Ƌue
estão pƌestaŶdo seƌǀiços e eŵ Ƌuais fuŶçƁes, e se estão ĐuŵpƌiŶdo a joƌŶada de tƌaďalho

ϭϱ.ϭϰ. Caďe, aiŶda, ă fisĐalização do ĐoŶtƌato, ǀeƌifiĐaƌ se a CONTRATADA oďseƌǀa a legislação
ƌela�ǀa ă ĐoŶĐessão de fĠƌias e liĐeŶças aos eŵpƌegados, ƌespeita a estaďilidade pƌoǀisſƌia de seus
eŵpƌegados e oďseƌǀa a data-ďase da Đategoƌia pƌeǀista Ŷa CCT, ĐoŶĐedeŶdo os ƌeajustes dos
eŵpƌegados Ŷo dia e peƌĐeŶtual pƌeǀistos.

ϭϱ.ϭϰ.ϭ. O gestoƌ deǀeƌĄ ǀeƌifiĐaƌ a ŶeĐessidade de se pƌoĐedeƌ a ƌepaĐtuação do ĐoŶtƌato,
iŶĐlusiǀe ƋuaŶto ă ŶeĐessidade de soliĐitação da ĐoŶtƌatada.

ϭϱ.ϭϱ. A CONTRATANTE deǀeƌĄ soliĐitaƌ, poƌ aŵostƌageŵ, aos eŵpƌegados, seus extƌatos da
ĐoŶta do FGTS e Ƌue ǀeƌifiƋueŵ se as ĐoŶtƌiďuiçƁes pƌeǀideŶĐiĄƌias e do FGTS estão seŶdo ƌeĐolhidas eŵ
seus Ŷoŵes.

ϭϱ.ϭϱ.ϭ. Ao fiŶal de uŵ aŶo, todos os eŵpƌegados deǀeŵ teƌ seus extƌatos aǀaliados.

ϭϱ.ϭϲ. A CONTRATADA deǀeƌĄ eŶtƌegaƌ, Ŷo pƌazo de ϭϱ ;ƋuiŶzeͿ dias, ƋuaŶdo soliĐitado pela
CONTRATANTE ƋuaisƋueƌ dos seguiŶtes doĐuŵeŶtos:

aͿ extƌato da ĐoŶta do INSS e do FGTS de ƋualƋueƌ eŵpƌegado, a ĐƌitĠƌio da
CONTRATANTE;

ďͿ Đſpia da folha de pagaŵeŶto aŶalí�Đa de ƋualƋueƌ ŵġs da pƌestação dos seƌǀiços, eŵ
Ƌue ĐoŶste Đoŵo toŵadoƌ a CONTRATANTE;

ĐͿ Đſpia dos ĐoŶtƌaĐheƋues assiŶados dos eŵpƌegados ƌela�ǀos a ƋualƋueƌ ŵġs da
pƌestação dos seƌǀiços ou, aiŶda, ƋuaŶdo ŶeĐessĄƌio, Đſpia de ƌeĐiďos de depſsitos
ďaŶĐĄƌios; e

dͿ ĐoŵpƌoǀaŶtes de eŶtƌega de ďeŶe�Đios supleŵeŶtaƌes ;ǀale-tƌaŶspoƌte, ǀale-
aliŵeŶtação, eŶtƌe outƌosͿ, a Ƌue es�ǀeƌ oďƌigada poƌ foƌça de lei, AĐoƌdo, CoŶǀeŶção ou
Dissídio Cole�ǀo de Tƌaďalho, ƌela�ǀos a ƋualƋueƌ ŵġs da pƌestação dos seƌǀiços e de
ƋualƋueƌ eŵpƌegado.

ϭϱ.ϭϳ. A fisĐalização tĠĐŶiĐa dos ĐoŶtƌatos aǀaliaƌĄ ĐoŶstaŶteŵeŶte a exeĐução do oďjeto e
u�lizaƌĄ o IŶstƌuŵeŶto de Medição de Resultado ;IMRͿ, ĐoŶfoƌŵe ŵodelo pƌeǀisto Ŷo AŶexo XXX, ou
outƌo iŶstƌuŵeŶto suďs�tuto paƌa afeƌição da Ƌualidade da pƌestação dos seƌǀiços, deǀeŶdo haǀeƌ o
ƌediŵeŶsioŶaŵeŶto Ŷo pagaŵeŶto Đoŵ ďase Ŷos iŶdiĐadoƌes estaďeleĐidos, seŵpƌe Ƌue a CONTRATADA:

não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

ϭϱ.ϭϳ.ϭ. A u�lização do IMR Ŷão iŵpede a apliĐação ĐoŶĐoŵitaŶte de outƌos ŵeĐaŶisŵos paƌa a
aǀaliação da pƌestação dos seƌǀiços.
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ϭϱ.ϭϴ.  DuƌaŶte a exeĐução do oďjeto, o fisĐal tĠĐŶiĐo deǀeƌĄ ŵoŶitoƌaƌ ĐoŶstaŶteŵeŶte o Ŷíǀel
de Ƌualidade dos seƌǀiços paƌa eǀitaƌ a sua degeŶeƌação, deǀeŶdo iŶteƌǀiƌ paƌa ƌeƋueƌeƌ ă CONTRATADA
a Đoƌƌeção das faltas, falhas e iƌƌegulaƌidades ĐoŶstatadas.

ϭϱ.ϭϵ. O fisĐal tĠĐŶiĐo deǀeƌĄ apƌeseŶtaƌ ao pƌeposto da CONTRATADA a aǀaliação da exeĐução
do oďjeto ou, se foƌ o Đaso, a aǀaliação de deseŵpeŶho e Ƌualidade da pƌestação dos seƌǀiços ƌealizada.

ϭϱ.ϮϬ. Eŵ hipſtese alguŵa, seƌĄ adŵi�do Ƌue a pƌſpƌia CONTRATADA ŵateƌialize a aǀaliação de
deseŵpeŶho e Ƌualidade da pƌestação dos seƌǀiços ƌealizada.

ϭϱ.Ϯϭ. A CONTRATADA podeƌĄ apƌeseŶtaƌ jus�fiĐa�ǀa paƌa a pƌestação do seƌǀiço Đoŵ ŵeŶoƌ
Ŷíǀel de ĐoŶfoƌŵidade, Ƌue podeƌĄ seƌ aĐeita pelo fisĐal tĠĐŶiĐo, desde Ƌue Đoŵpƌoǀada a
exĐepĐioŶalidade da oĐoƌƌġŶĐia, ƌesultaŶte exĐlusiǀaŵeŶte de fatoƌes iŵpƌeǀisíǀeis e alheios ao ĐoŶtƌole
do pƌestadoƌ.

ϭϱ.ϮϮ. Na hipſtese de ĐoŵpoƌtaŵeŶto ĐoŶ�Ŷuo de desĐoŶfoƌŵidade da pƌestação do seƌǀiço eŵ
ƌelação ă Ƌualidade exigida, ďeŵ Đoŵo ƋuaŶdo esta ultƌapassaƌ os Ŷíǀeis ŵíŶiŵos toleƌĄǀeis pƌeǀistos
Ŷos iŶdiĐadoƌes, alĠŵ dos fatoƌes ƌedutoƌes, deǀeŵ seƌ apliĐadas as saŶçƁes ă CONTRATADA de aĐoƌdo
Đoŵ as ƌegƌas pƌeǀistas Ŷo ato ĐoŶǀoĐatſƌio.

ϭϱ.Ϯϯ. O fisĐal tĠĐŶiĐo podeƌĄ ƌealizaƌ aǀaliação diĄƌia, seŵaŶal ou ŵeŶsal, desde Ƌue o peƌíodo
esĐolhido seja sufiĐieŶte paƌa aǀaliaƌ ou, se foƌ o Đaso, afeƌiƌ o deseŵpeŶho e Ƌualidade da pƌestação dos
seƌǀiços.

ϭϱ.Ϯϰ. O fisĐal tĠĐŶiĐo, ao ǀeƌifiĐaƌ Ƌue houǀe suďdiŵeŶsioŶaŵeŶto da pƌodu�ǀidade paĐtuada,
seŵ peƌda da Ƌualidade Ŷa exeĐução do seƌǀiço, deǀeƌĄ ĐoŵuŶiĐaƌ ă autoƌidade ƌespoŶsĄǀel paƌa Ƌue
esta pƌoŵoǀa a adeƋuação ĐoŶtƌatual ă pƌodu�ǀidade efe�ǀaŵeŶte ƌealizada, ƌespeitaŶdo-se os liŵites
de alteƌação dos ǀaloƌes ĐoŶtƌatuais pƌeǀistos Ŷo § ϭº do aƌt. ϲϱ da Lei Ŷº ϴ.ϲϲϲ, de ϭϵϵϯ.

ϭϱ.Ϯϱ. A ĐoŶfoƌŵidade do ŵateƌial a seƌ u�lizado Ŷa exeĐução dos seƌǀiços deǀeƌĄ seƌ ǀeƌifiĐada
juŶtaŵeŶte Đoŵ o doĐuŵeŶto da CONTRATADA Ƌue ĐoŶteŶha sua ƌelação detalhada, de aĐoƌdo Đoŵ o
estaďeleĐido Ŷeste Teƌŵo de RefeƌġŶĐia e Ŷa pƌoposta, iŶfoƌŵaŶdo as ƌespeĐ�ǀas ƋuaŶ�dades e
espeĐifiĐaçƁes tĠĐŶiĐas, tais Đoŵo: ŵaƌĐa, Ƌualidade e foƌŵa de uso.

ϭϱ.Ϯϲ. O ƌepƌeseŶtaŶte da CONTRATANTE deǀeƌĄ pƌoŵoǀeƌ o ƌegistƌo das oĐoƌƌġŶĐias ǀeƌifiĐadas,
adotaŶdo as pƌoǀidġŶĐias ŶeĐessĄƌias ao fiel ĐuŵpƌiŵeŶto das ĐlĄusulas ĐoŶtƌatuais, ĐoŶfoƌŵe o disposto
Ŷos §§ ϭº e Ϯº do aƌt. ϲϳ da Lei Ŷº ϴ.ϲϲϲ, de ϭϵϵϯ.

ϭϱ.Ϯϳ. O desĐuŵpƌiŵeŶto total ou paƌĐial das oďƌigaçƁes e ƌespoŶsaďilidades assuŵidas pela
CONTRATADA, iŶĐluiŶdo o desĐuŵpƌiŵeŶto das oďƌigaçƁes tƌaďalhistas, Ŷão ƌeĐolhiŵeŶto das
ĐoŶtƌiďuiçƁes soĐiais, pƌeǀideŶĐiĄƌias ou paƌa Đoŵ o FGTS ou a Ŷão ŵaŶuteŶção das ĐoŶdiçƁes de
haďilitação, eŶsejaƌĄ a apliĐação de saŶçƁes adŵiŶistƌa�ǀas, pƌeǀistas Ŷo iŶstƌuŵeŶto ĐoŶǀoĐatſƌio e Ŷa
legislação ǀigeŶte, podeŶdo ĐulŵiŶaƌ eŵ ƌesĐisão ĐoŶtƌatual, poƌ ato uŶilateƌal e esĐƌito da
CONTRATANTE, ĐoŶfoƌŵe disposto Ŷos aƌts. ϳϳ e ϴϬ da Lei Ŷº ϴ.ϲϲϲ, de ϭϵϵϯ.

ϭϱ.Ϯϴ. Caso Ŷão seja apƌeseŶtada a doĐuŵeŶtação Đoŵpƌoďatſƌia do ĐuŵpƌiŵeŶto das
oďƌigaçƁes tƌaďalhistas, pƌeǀideŶĐiĄƌias e paƌa Đoŵ o FGTS, a CONTRATANTE ĐoŵuŶiĐaƌĄ o fato ă
CONTRATADA e ƌeteƌĄ o pagaŵeŶto da fatuƌa ŵeŶsal, eŵ ǀaloƌ pƌopoƌĐioŶal ao iŶadiŵpleŵeŶto, atĠ Ƌue
a situação seja ƌegulaƌizada.

ϭϱ.Ϯϵ. Não haǀeŶdo Ƌuitação das oďƌigaçƁes poƌ paƌte da CONTRATADA Ŷo pƌazo de ƋuiŶze dias,
a CONTRATANTE podeƌĄ efetuaƌ o pagaŵeŶto das oďƌigaçƁes diƌetaŵeŶte aos eŵpƌegados da ĐoŶtƌatada
Ƌue teŶhaŵ paƌ�Đipado da exeĐução dos seƌǀiços oďjeto do ĐoŶtƌato.

ϭϱ.ϯϬ. O siŶdiĐato ƌepƌeseŶtaŶte da Đategoƌia do tƌaďalhadoƌ deǀeƌĄ seƌ Ŷo�fiĐado pela
CONTRATANTE paƌa aĐoŵpaŶhaƌ o pagaŵeŶto das ǀeƌďas ŵeŶĐioŶadas.

ϭϱ.ϯϭ. Tais pagaŵeŶtos Ŷão ĐoŶfiguƌaŵ ǀíŶĐulo eŵpƌega�Đio ou iŵpliĐaŵ a assuŶção de
ƌespoŶsaďilidade poƌ ƋuaisƋueƌ oďƌigaçƁes dele deĐoƌƌeŶtes eŶtƌe a ĐoŶtƌataŶte e os eŵpƌegados da
ĐoŶtƌatada.

ϭϱ.ϯϮ. O ĐoŶtƌato sſ seƌĄ ĐoŶsideƌado iŶtegƌalŵeŶte Đuŵpƌido apſs a Đoŵpƌoǀação, pela
CONTRATADA, do pagaŵeŶto de todas as oďƌigaçƁes tƌaďalhistas, soĐiais e pƌeǀideŶĐiĄƌias e paƌa Đoŵ o
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FGTS ƌefeƌeŶtes ă ŵão de oďƌa aloĐada eŵ sua exeĐução, iŶĐlusiǀe ƋuaŶto ăs ǀeƌďas ƌesĐisſƌias.

ϭϱ.ϯϯ. A fisĐalização de Ƌue tƌata esta ĐlĄusula Ŷão exĐlui Ŷeŵ ƌeduz a ƌespoŶsaďilidade da
CONTRATADA, iŶĐlusiǀe peƌaŶte teƌĐeiƌos, poƌ ƋualƋueƌ iƌƌegulaƌidade, aiŶda Ƌue ƌesultaŶte de
iŵpeƌfeiçƁes tĠĐŶiĐas, ǀíĐios ƌediďitſƌios, ou eŵpƌego de ŵateƌial iŶadeƋuado ou de Ƌualidade iŶfeƌioƌ e,
Ŷa oĐoƌƌġŶĐia desta, Ŷão iŵpliĐa ĐoƌƌespoŶsaďilidade da CONTRATANTE ou de seus ageŶtes, gestoƌes e
fisĐais, de ĐoŶfoƌŵidade Đoŵ o aƌt. ϳϬ da Lei Ŷº ϴ.ϲϲϲ, de ϭϵϵϯ.

ϭϲ. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
ϭϲ.ϭ. Coŵete iŶfƌação adŵiŶistƌa�ǀa Ŷos teƌŵos da Lei Ŷº ϴ.ϲϲϲ, de ϭϵϵϯ e da Lei Ŷº ϭϬ.ϱϮϬ, de
ϮϬϬϮ, a CoŶtƌatada Ƌue:

ϭϲ.ϭ.ϭ. iŶexeĐutaƌ total ou paƌĐialŵeŶte ƋualƋueƌ das oďƌigaçƁes assuŵidas eŵ deĐoƌƌġŶĐia da
ĐoŶtƌatação;

ϭϲ.ϭ.Ϯ. eŶsejaƌ o ƌetaƌdaŵeŶto da exeĐução do oďjeto;

ϭϲ.ϭ.ϯ. fƌaudaƌ Ŷa exeĐução do ĐoŶtƌato;

ϭϲ.ϭ.ϰ. Đoŵpoƌtaƌ-se de ŵodo iŶidƀŶeo;

ϭϲ.ϭ.ϱ. Đoŵeteƌ fƌaude fisĐal;

ϭϲ.ϭ.ϲ. Ŷão ŵaŶ�ǀeƌ a pƌoposta.

ϭϲ.Ϯ. Coŵete falta gƌaǀe, podeŶdo eŶsejaƌ a ƌesĐisão uŶilateƌal da aǀeŶça, seŵ pƌejuízo da
apliĐação de saŶção peĐuŶiĄƌia e do iŵpediŵeŶto paƌa liĐitaƌ e ĐoŶtƌataƌ Đoŵ a UŶião, Ŷos teƌŵos do aƌt.
ϳº da Lei ϭϬ.ϱϮϬ, de ϮϬϬϮ, aƋuele Ƌue:

ϭϲ.Ϯ.ϭ. Ŷão pƌoŵoǀeƌ o ƌeĐolhiŵeŶto das ĐoŶtƌiďuiçƁes ƌela�ǀas ao FGTS e ă PƌeǀidġŶĐia SoĐial
exigíǀeis atĠ o ŵoŵeŶto da apƌeseŶtação da fatuƌa;

ϭϲ.Ϯ.Ϯ. deixaƌ de ƌealizaƌ pagaŵeŶto do salĄƌio, do ǀale-tƌaŶspoƌte e do auxílio aliŵeŶtação Ŷo dia
fixado.

ϭϲ.ϯ. Pela iŶexeĐução total ou paƌĐial do oďjeto deste ĐoŶtƌato, a AdŵiŶistƌação pode apliĐaƌ ă
CONTRATADA as seguiŶtes saŶçƁes:

ϭϲ.ϯ.ϭ. AdvertêŶĐia por esĐrito, ƋuaŶdo do Ŷão ĐuŵpƌiŵeŶto de ƋuaisƋueƌ das oďƌigaçƁes
ĐoŶtƌatuais ĐoŶsideƌadas faltas leǀes, assiŵ eŶteŶdidas aƋuelas Ƌue Ŷão aĐaƌƌetaŵ pƌejuízos
sigŶifiĐa�ǀos paƌa o seƌǀiço ĐoŶtƌatado;

ϭϲ.ϯ.Ϯ. Multa de:

ϭϲ.ϯ.Ϯ.ϭ. Ϭ,ϭ% ;uŵ dĠĐiŵo poƌ ĐeŶtoͿ atĠ Ϭ,Ϯ% ;dois dĠĐiŵos poƌ ĐeŶtoͿ poƌ dia soďƌe o ǀaloƌ
adjudiĐado eŵ Đaso de atƌaso Ŷa exeĐução dos seƌǀiços, liŵitada a iŶĐidġŶĐia a ϭϱ ;ƋuiŶzeͿ dias. Apſs o
dĠĐiŵo ƋuiŶto dia e a ĐƌitĠƌio da AdŵiŶistƌação, Ŷo Đaso de exeĐução Đoŵ atƌaso, podeƌĄ oĐoƌƌeƌ a Ŷão-
aĐeitação do oďjeto, de foƌŵa a ĐoŶfiguƌaƌ, Ŷessa hipſtese, iŶexeĐução total da oďƌigação assuŵida, seŵ
pƌejuízo da ƌesĐisão uŶilateƌal da aǀeŶça;

ϭϲ.ϯ.Ϯ.Ϯ. Ϭ,ϭ% ;uŵ dĠĐiŵo poƌ ĐeŶtoͿ atĠ ϭϬ% ;dez poƌ ĐeŶtoͿ soďƌe o ǀaloƌ adjudiĐado, eŵ Đaso de
atƌaso Ŷa exeĐução do oďjeto, poƌ peƌíodo supeƌioƌ ao pƌeǀisto Ŷo suďiteŵ aĐiŵa, ou de iŶexeĐução
paƌĐial da oďƌigação assuŵida;

ϭϲ.ϯ.Ϯ.ϯ. Ϭ,ϭ% ;uŵ dĠĐiŵo poƌ ĐeŶtoͿ atĠ ϭϱ% ;ƋuiŶze poƌ ĐeŶtoͿ soďƌe o ǀaloƌ adjudiĐado, eŵ Đaso
de iŶexeĐução total da oďƌigação assuŵida;

ϭϲ.ϯ.Ϯ.ϰ. Ϭ,Ϯ% a ϯ,Ϯ% poƌ dia soďƌe o ǀaloƌ ŵeŶsal do ĐoŶtƌato, ĐoŶfoƌŵe detalhaŵeŶto ĐoŶstaŶte
das taďelas ϭ e Ϯ, aďaixo; e

ϭϲ.ϯ.Ϯ.ϱ. Ϭ,Ϭϳ% ;sete ĐeŶtĠsiŵos poƌ ĐeŶtoͿ do ǀaloƌ do ĐoŶtƌato poƌ dia de atƌaso Ŷa apƌeseŶtação
da gaƌaŶ�a ;seja paƌa ƌefoƌço ou poƌ oĐasião de pƌoƌƌogaçãoͿ, oďseƌǀado o ŵĄxiŵo de Ϯ% ;dois poƌ
ĐeŶtoͿ. O atƌaso supeƌioƌ a Ϯϱ ;ǀiŶte e ĐiŶĐoͿ dias autoƌizaƌĄ a AdŵiŶistƌação CONTRATANTE a pƌoŵoǀeƌ a
ƌesĐisão do ĐoŶtƌato;
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ϭϲ.ϯ.Ϯ.ϲ. as peŶalidades de ŵulta deĐoƌƌeŶtes de fatos diǀeƌsos seƌão ĐoŶsideƌadas iŶdepeŶdeŶtes
eŶtƌe si.

ϭϲ.ϯ.ϯ. SuspeŶsão de liĐitaƌ e iŵpediŵeŶto de ĐoŶtƌataƌ Đoŵ o ſƌgão, eŶ�dade ou uŶidade
adŵiŶistƌa�ǀa pela Ƌual a AdŵiŶistƌação PúďliĐa opeƌa e atua ĐoŶĐƌetaŵeŶte, pelo pƌazo de atĠ dois
aŶos;

ϭϲ.ϯ.ϰ. SaŶção de iŵpediŵeŶto de liĐitaƌ e ĐoŶtƌataƌ Đoŵ ſƌgãos e eŶ�dades da UŶião, Đoŵ o
ĐoŶseƋueŶte desĐƌedeŶĐiaŵeŶto Ŷo SICAF pelo pƌazo de atĠ ĐiŶĐo aŶos.

ϭϲ.ϯ.ϱ. DeĐlaƌação de iŶidoŶeidade paƌa liĐitaƌ ou ĐoŶtƌataƌ Đoŵ a AdŵiŶistƌação PúďliĐa,
eŶƋuaŶto peƌduƌaƌeŵ os ŵo�ǀos deteƌŵiŶaŶtes da puŶição ou atĠ Ƌue seja pƌoŵoǀida a ƌeaďilitação
peƌaŶte a pƌſpƌia autoƌidade Ƌue apliĐou a peŶalidade, Ƌue seƌĄ ĐoŶĐedida seŵpƌe Ƌue a CoŶtƌatada
ƌessaƌĐiƌ a CoŶtƌataŶte pelos pƌejuízos Đausados;

ϭϲ.ϰ. As saŶçƁes pƌeǀistas Ŷos suďiteŶs ϭϵ.ϯ.ϭ, ϭϵ.ϯ.ϯ, ϭϵ.ϯ.ϰ e ϭϵ.ϯ.ϱ podeƌão seƌ apliĐadas ă
CONTRATADA juŶtaŵeŶte Đoŵ as de ŵulta, desĐoŶtaŶdo-a dos pagaŵeŶtos a seƌeŵ efetuados.

ϭϲ.ϱ. Paƌa efeito de apliĐação de ŵultas, ăs iŶfƌaçƁes são atƌiďuídos gƌaus, de aĐoƌdo Đoŵ as
taďelas ϭ e Ϯ:

Taďela ϭ
GRAU CORRESPONDÊNCIA

ϭ Ϭ,Ϯ% ao dia soďƌe o ǀaloƌ ŵeŶsal do ĐoŶtƌato
Ϯ Ϭ,ϰ% ao dia soďƌe o ǀaloƌ ŵeŶsal do ĐoŶtƌato
ϯ Ϭ,ϴ% ao dia soďƌe o ǀaloƌ ŵeŶsal do ĐoŶtƌato
ϰ ϭ,ϲ% ao dia soďƌe o ǀaloƌ ŵeŶsal do ĐoŶtƌato
ϱ ϯ,Ϯ% ao dia soďƌe o ǀaloƌ ŵeŶsal do ĐoŶtƌato

 

Taďela Ϯ

 

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

ϭ Peƌŵi�ƌ situação Ƌue Đƌie a possiďilidade de Đausaƌ daŶo �siĐo, lesão Đoƌpoƌal ou ĐoŶseƋüġŶĐias
letais, poƌ oĐoƌƌġŶĐia; Ϭϱ

Ϯ SuspeŶdeƌ ou iŶteƌƌoŵpeƌ, salǀo ŵo�ǀo de foƌça ŵaioƌ ou Đaso foƌtuito, os seƌǀiços ĐoŶtƌatuais poƌ
dia e poƌ uŶidade de ateŶdiŵeŶto; Ϭϰ

ϯ MaŶteƌ fuŶĐioŶĄƌio seŵ ƋualifiĐação paƌa exeĐutaƌ os seƌǀiços ĐoŶtƌatados, poƌ eŵpƌegado e poƌ
dia; Ϭϯ

ϰ ReĐusaƌ-se a exeĐutaƌ seƌǀiço deteƌŵiŶado pela fisĐalização, poƌ seƌǀiço e poƌ dia; ϬϮ

ϱ Re�ƌaƌ fuŶĐioŶĄƌios ou eŶĐaƌƌegados do seƌǀiço duƌaŶte o expedieŶte, seŵ a aŶuġŶĐia pƌĠǀia do
CONTRATANTE, poƌ eŵpƌegado e poƌ dia; Ϭϯ

 

Para os iteŶs a seguir, deixar de:
Registƌaƌ e ĐoŶtƌolaƌ, diaƌiaŵeŶte, a assiduidade e a poŶtualidade de seu pessoal, poƌ fuŶĐioŶĄƌio e poƌ dia; Ϭϭ  

Cuŵpƌiƌ deteƌŵiŶação foƌŵal ou iŶstƌução ĐoŵpleŵeŶtaƌ do ſƌgão fisĐalizadoƌ, poƌ oĐoƌƌġŶĐia; ϬϮ  
Suďs�tuiƌ eŵpƌegado Ƌue se ĐoŶduza de ŵodo iŶĐoŶǀeŶieŶte ou Ŷão ateŶda ăs ŶeĐessidades do seƌǀiço, poƌ

fuŶĐioŶĄƌio e poƌ dia; Ϭϭ  

Cuŵpƌiƌ ƋuaisƋueƌ dos iteŶs do Edital e seus AŶexos Ŷão pƌeǀistos Ŷesta taďela de ŵultas, apſs ƌeiŶĐidġŶĐia
foƌŵalŵeŶte Ŷo�fiĐada pelo ſƌgão fisĐalizadoƌ, poƌ iteŵ e poƌ oĐoƌƌġŶĐia; Ϭϯ  

IŶdiĐaƌ e ŵaŶteƌ duƌaŶte a exeĐução do ĐoŶtƌato os pƌepostos pƌeǀistos Ŷo edital/ĐoŶtƌato; Ϭϭ  
PƌoǀideŶĐiaƌ tƌeiŶaŵeŶto paƌa seus fuŶĐioŶĄƌios ĐoŶfoƌŵe pƌeǀisto Ŷa ƌelação de oďƌigaçƁes da Ϭϭ  
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CONTRATADA

 

ϭϲ.ϲ. TaŵďĠŵ fiĐaŵ sujeitas ăs peŶalidades do aƌt. ϴϳ, III e IV da Lei Ŷº ϴ.ϲϲϲ, de ϭϵϵϯ, as
eŵpƌesas ou pƌofissioŶais Ƌue:

ϭϲ.ϲ.ϭ. teŶhaŵ sofƌido ĐoŶdeŶação defiŶi�ǀa poƌ pƌa�Đaƌ, poƌ ŵeio dolosos, fƌaude fisĐal Ŷo
ƌeĐolhiŵeŶto de ƋuaisƋueƌ tƌiďutos;

ϭϲ.ϲ.Ϯ. teŶhaŵ pƌa�Đado atos ilíĐitos ǀisaŶdo a fƌustƌaƌ os oďje�ǀos da liĐitação;

ϭϲ.ϲ.ϯ. deŵoŶstƌeŵ Ŷão possuiƌ idoŶeidade paƌa ĐoŶtƌataƌ Đoŵ a AdŵiŶistƌação eŵ ǀiƌtude de
atos ilíĐitos pƌa�Đados.

ϭϲ.ϳ. A apliĐação de ƋualƋueƌ das peŶalidades pƌeǀistas ƌealizaƌ-se-Ą eŵ pƌoĐesso adŵiŶistƌa�ǀo
Ƌue asseguƌaƌĄ o ĐoŶtƌaditſƌio e a aŵpla defesa ă CONTRATADA, oďseƌǀaŶdo-se o pƌoĐediŵeŶto pƌeǀisto
Ŷa Lei Ŷº ϴ.ϲϲϲ, de ϭϵϵϯ, e suďsidiaƌiaŵeŶte a Lei Ŷº ϵ.ϳϴϰ, de ϭϵϵϵ.

ϭϲ.ϴ. A autoƌidade ĐoŵpeteŶte, Ŷa apliĐação das saŶçƁes, leǀaƌĄ eŵ ĐoŶsideƌação a gƌaǀidade
da ĐoŶduta do iŶfƌatoƌ, o ĐaƌĄteƌ eduĐa�ǀo da peŶa, ďeŵ Đoŵo o daŶo Đausado ă AdŵiŶistƌação,
oďseƌǀado o pƌiŶĐípio da pƌopoƌĐioŶalidade.

ϭϲ.ϴ.ϭ. As peŶalidades seƌão oďƌigatoƌiaŵeŶte ƌegistƌadas Ŷo SICAF.

Brasília-DF,           de julho de 2018.

 

 

 

ARISTIDES LIMA DE OLIVEIRA

Coordenador de Recursos Logísticos - COREL

 

Aprovo o presente Termo de Referência.

Em, ___/___/___.

 

 

WILLIAM DE CASTRO FEITOSA

Coordenador Geral de Logística, Convênios e Contratos - CGLOG

 

Após análise dos autos, autorizo o início do procedimento.

Em, ___/___/___.

 

 

MARCOS JOSÉ SILVA RÊGO
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Diretor do Departamento de Planejamento e Administração - DPA

DoĐuŵeŶto assiŶado eletƌoŶiĐaŵeŶte poƌ Aris�des Liŵa de Oliveira, CoordeŶador de ReĐursos
Logís�Đos, eŵ Ϯϯ/Ϭϳ/ϮϬϭϴ, ăs ϭϱ:ϭϱ, ĐoŶfoƌŵe hoƌĄƌio ofiĐial de Bƌasília, Đoŵ fuŶdaŵeŶto Ŷo aƌt.
ϲº, § ϭº, do DeĐƌeto Ŷº ϴ.ϱϯϵ, de ϴ de outuďƌo de ϮϬϭϱ.

DoĐuŵeŶto assiŶado eletƌoŶiĐaŵeŶte poƌ Williaŵ de Castro Feitosa, CoordeŶador-Geral de
Logís�Đa, CoŶvêŶios e CoŶtratos, eŵ Ϯϯ/Ϭϳ/ϮϬϭϴ, ăs ϭϱ:Ϯϴ, ĐoŶfoƌŵe hoƌĄƌio ofiĐial de Bƌasília, Đoŵ
fuŶdaŵeŶto Ŷo aƌt. ϲº, § ϭº, do DeĐƌeto Ŷº ϴ.ϱϯϵ, de ϴ de outuďƌo de ϮϬϭϱ.

DoĐuŵeŶto assiŶado eletƌoŶiĐaŵeŶte poƌ MarĐos Jose Silva Rêgo, Diretor do DepartaŵeŶto de
PlaŶejaŵeŶto e AdŵiŶistração, eŵ Ϯϯ/Ϭϳ/ϮϬϭϴ, ăs ϭϳ:ϰϵ, ĐoŶfoƌŵe hoƌĄƌio ofiĐial de Bƌasília, Đoŵ
fuŶdaŵeŶto Ŷo aƌt. ϲº, § ϭº, do DeĐƌeto Ŷº ϴ.ϱϯϵ, de ϴ de outuďƌo de ϮϬϭϱ.

A auteŶ�Đidade deste doĐuŵeŶto pode seƌ ĐoŶfeƌida Ŷo site h�p://sei.iphaŶ.goǀ.ďƌ/auteŶ�Đidade,
iŶfoƌŵaŶdo o Đſdigo ǀeƌifiĐadoƌ ϬϲϬϰϯ9Ϭ e o Đſdigo CRC ϱϯϬBϲ9ϰB.

 
ReferêŶĐia: PƌoĐesso Ŷº ϬϭϰϱϬ.ϬϬϮϯϰϱ/ϮϬϭϴ-Ϭϴ SEI Ŷº ϬϲϬϰϯϵϬ

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.iphan.gov.br/autenticidade

